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Institui a Frente Parlamentar da Segurança 
Pública, no âmbito da Câmara Municipal de 
São Paulo e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 

Art. 1° Fica instituída a Frente Parlamentar da Segurança Pública no âmbito da 
Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 2° A Frente Parlamentar da Segurança Pública tem como finalidade criar um 
espaço de debate para as questões relacionadas à segurança pública dentro do 
âmbito do Município sem prejuízo a competência estatual que rege a matéria, a fim 
de propor e propiciar estudos e soluções aos problemas da violência que afetam os 
paulistanos, nos limites do interesse local. 

Art. 3° Compete à Frente Parlamentar da Segurança Pública, sem prejuízo de '2. 
outras atribuições decorrentes de sua natureza institucional, realizar estudos e § 
debates e tomar providencias no sentido de: 

I — acompanhar as politicas públicas direcionadas às questões da segurança e da Ri 
violência urbana dentro do Município de São Paulo; 	 ffi 

II — monitorar a execução de planos e projetos relacionados à temática da g 

segurança; 

III — realizar estudos sobre os problemas causados pela violência urbana, das 
questões relacionadas à segurança e das repercussões psicológicas decorrentes 
destas questões, propondo, quando for o caso, soluções e alternativas. 

IV — acompanhar, discutir e sugerir proposições legislativas correlatas à segurança 
urbana, à violência e matérias correlatas; 

V — elaborar estatutos, protocolos de intenções e outros documentos, facultada a 
elaboração de Regimento Interno próprio respeitando o disposto no Regimento 
Interno da Câmara Municipal de São Paulo e o estabelecido nesta 

Art. 4° A Frente Parlamentar da Segurança Pública, com fim de 
atividades e buscar elementos sobre a segurança urbana e as for ias de violência, 
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Art. 100  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Se • - - i 30 de janeiro de 2013. 

'148"111MV! 

Vereador Cel. Telhada - PSDB 

Eduardo Tuma - 
Vereador 
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CitALIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
organizará debates, simpósios, seminários e outros eventos atinentes a sua 
temática. 

Parágrafo único. A Frente Parlamentar da Segurança Pública ora criada manterá 
relação com o Poder Público Estadual, bem como, com outras frentes 
parlamentares similares, inclusive, de outros Estados e Municípios, bem como com 
a Administração Pública e com entidades não governamentais com afinidade ao 
tema da segurança. 

Art. 5° A Frente Parlamentar da Segurança Pública do Município de São Paulo será 
composta, de forma pluripartidária, por Vereadores que a ela aderirem 
voluntariamente, preocupados e envolvidos com a questão. 

Art. 6° Os trabalhos da Frente Parlamentar da Segurança Pública serão 
coordenados por um Presidente e um Vice-Presidente, que terão mandato de um 
ano e serão escolhidos mediante aprovação da maioria absoluta de seus membros 
presentes na data da eleição. 

Art. 7° As reuniões da Frente Parlamentar da Segurança Pública serão públicas e 
ocorrerão periodicamente em datas e locais estabelecidos por seus membros. 

Parágrafo Único. As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e 
poderão contar com a participação de entidades representativas do segmento, da 
sociedade civil e indivíduos com interesse no tema. 

Art. 8° A Frente Parlamentar da Segurança Pública publicará relatórios de suas 
atividades, como reuniões, seminários, simpósios e encontros, a fim de possibilitar 
ampla transparência e participação da sociedade. 

Art. 9° As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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JUSTIFCATIVA 

Uma das questões que mais preocupam os paulistanos é a 
questão da segurança e da violência urbana. 

As grandes dimensões da metrópole, aliada a falta de 
pessoal e de recursos públicos para o desenvolvimento de políticas públicas 
voltadas à esta questão, levam ao não combate à violência e gera a sensação de 
insegurança nos munícipes. 

Além disso, São Paulo é a principal metrópole do País e 
está entre uma das maiores do mundo, congregando diferentes tipos de cultura e 
de pessoas que vêm de toda parte do mundo e do Brasil para esta cidade. 

No entanto, nem por isso a onda de violência e a falta de 
segurança justificam-se, já que há exemplos de outras megalópoles no mundo que 
conseguiram desenvolver projetos de segurança urbana e reduzir a criminalidade. 

Salienta-se que, tão grande é a preocupação com 
segurança em São Paulo nos dias atuais que, vários dos vereadores eleitos para a 
Legislatura de 2013 são diretamente ligados à área da segurança. 

Nessa linha institui-se, pelo presente projeto, a Frente 
Parlamentar da Segurança Pública, com a finalidade de criar um espaço de debate 
para as questões relacionadas à segurança pública dentro do âmbito do Município, 
sem prejuízo à competência estadual que rege a matéria, a fim de propor e 
propiciar estudos e soluções aos problemas da violência que afetam os paulistanos, 
nos limites do interesse local. 

A criação da Frente Parlamentar revela a preocupação dos 
parlamentares para com a questão e propicia uma dedicação maior e mais 
constante à questão da segurança. 

Como um grupo coeso, mais forte e capaz de propor e 
defender mudanças legislativas, a Frente Parlamentar da Segurança Pública tem 
maiores condições de trabalhar, estudar e debater idéias que revertam em soluções 
para estas dificuldades geradas pela violência e melhores soluções para priorizar a 
segurança. 

Assim, a Frente Parlamentar da Segurança Urbana passa a 
constituir um novo fórum de debates, estudos, discussões e proposições sobre 
temas e situações que afetam a segurança e a tranquilidade dos paulistanos 
residentes na cidade, que terão mais um canal de comunicação para pleitear 
soluções junto, inclusive, aos órgãos públicos. 
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SAO PAULO 

 

Face ao exposto, conclamamos o apoio dos nobres pares 
para a aprovação da presente resolução que visa instituir a Frente Parlamentar da 
Segurança Pública do Município de São Paulo. 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PR N° 0001/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.só.gov .brileóislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente o art. 114, §3 0: Dos Bens 
Municipais e o art. 15-A: Das Disposições Gerais e Transitórias; 

- Lei Municipal n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 
Metropolitana, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.285, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de permanência ininterrupta de policiais nas escolas municipais; 

- Lei Municipal n° 12.824, de 07 de abril de 1999, que altera a redação do art. 1° da Lei 
n°10.115, de 15 de setembro de 1986, modificada pelo art. 40 da Lei n°11.426, de 18 
outubro de 1993; 

- Lei Municipal n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico (especialmente art. 45 e ss); 

- Lei Municipal n° 13.481, de 03 de janeiro de 2003, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da fixação de adesivos com o telefone do Disque-Denúncia em ônibus 
urbanos municipais a fim de combater a violência, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.866, de 01 de julho de 2004, que fixa as atribuições da Guarda 
Civil Metropolitana, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.879, de 07 de janeiro de 2009, que cria a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano — SMDU, introduz alterações nas Leis n° 13.396, de 26 de 
julho de 2002, n° 13.866, de 1° de julho de 2004, e n° 13.292, de 14 de janeiro de 
2002, bem como dispõe sobre os cargos de provimento em comissão que especifica; 

- Lei Municipal n° 15.367, de 08 de abril de 2011, que institui a Gratificação pelo 
Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, em 
atividades consideradas de natureza operacional e de difícil provimento, a ser 
concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, nas 
condições que especifica; 

- Resolução da Câmara Municipal de São Paulo n° 05, de 29 de outubro de 2002, que 
acrescenta parágrafo 9° ao artigo 38 e inciso XIV ao artigo 47 da Resolução n° 02, de 
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26 de abril de 1991, para criar a Comissão Extraordinária Permanente de Segurança 
Pública; 

- Resolução da Câmara Municipal de São Paulo n° 10, de 14 de outubro de 2009, que 
institui a Frente Parlamentar para acompanhamento da "Primeira Marcha Mundial pela 
Paz e pela Não Violência na Cidade de São Paulo"; 

- PL 0285/2009, do Vereador José Police Neto, que institui o Código de Posturas do 
Município de São Paulo, e dá outras providências (art 33 e ss: da ordem pública); 

- PL 0668/2009, da Vereadora Edir Sales, que institui a Ação Municipal de Recepção, 
Atendimento, Acompanhamento e Tratamento de Pessoas Vítimas de Eventos 
Decorrentes da Violência Urbana, e dá outras providências; 

- PL 0142/2011, do Vereador Dalton Silvano, que institui no âmbito do Município de 
São Paulo, o Programa de Segurança Urbana Bairro a Bairro e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação. 

À SGP-22 para providências e, em seguida, à Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 20 de fevereiro de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Falbo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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II - contribuírem com atos que impliquem na degradação 
ambiental e da qualidade de vida. 

CAPÍTULO III 
DOS BENS MUNICIPAIS 

Art. 110 - Constituem bens municipais todas as coisas 
móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer 
título, pertençam ao Município. 

10 - Pertencem ao patrimônio municipal as terras 
devolutas que se localizem dentro de seus limites. 

20 - Os bens municipais destinar-se-ao prioritariamente 
ao uso público, assegurando o respeito aos princípios e normas 
de proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, cultural 
e arquitetõnico, garantindo-se sempre o interesse social. 

Art. 111 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens 
municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto 
àqueles utilizados em seus serviços. 

Parágrafo único. A Câmara Municipal, através de resolução, 
fixará os bens municipais necessários aos seus serviços, 
afetados ao seu uso especial e administração exclusivos. 

(Acrescentado pela Emenda 34/11) 

Art. 112 - A alienação de bens municipais, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será 
sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

§ 1° - A venda de bens imóveis dependerá sempre de 
avaliação prévia, de autorização legislativa e de licitação, na 
modalidade de concorrência, salvo nos seguintes casos: 

I - Fica dispensada de autorização legislativa e de 
licitação: 

a) a alienação, concessão de direito real de uso e cessão 
de posse, prevista no §3° do art. 26 da Lei Federal n° 
6.766/79, introduzido pela Lei Federal n° 9.785/99, de imóveis 
construidos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito 
de programas habitacionais de interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da Administração Pública criados 
especificamente para esse fim; 

h) venda ao proprietário do único imóvel lindeiro de área 
remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se 
tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao 
da avaliação. 

II - Independem de licitação os casos de: 
a)venda, permitida exclusivamente para outro órgão ou 

entidade da Administração Pública de qualquer esfera de 
governo; 

b)dação em pagamento; 
c)doação, desde que devidamente justificado o interesse 

público, permitida para outro órgão ou entidade da 
Administração Pública, de qualquer esfera de governo ou para 
entidades de fins sociais e filantrópicos, vinculada a fins de 
interesse social ou habitacional, devendo, em todos os casos, 
constar da escritura de doação os encargos do donatário, o 



lo 
a?--wr 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

prazo para seu cumprimento e cláusula de reversão e 
indenização; 

d)permuta por outro imóvel a ser destinado ao atendimento 
das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades 
de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 
que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo 
avaliação prévia. 

• 2° - A alienação de bens móveis dependerá de avaliação 
prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

I - doação, permitida exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, após avaliação de sua oportunidade e 
conveniência socioeconômica, relativamente à escolha de outra 
forma de alienação; 

II - venda de ações em bolsa, observada a legislação 
especifica e após autorização legislativa; 

III - permuta; 
IV - venda de títulos, na forma da legislação pertinente e 

condicionada à autorização legislativa; 
✓ - venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos 

ou entidades da Administração, em virtude de suas finalidades. 

• 3° - O Município, preferentemente à venda ou doação de 
seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, 
mediante prévia autorização legislativa e concorrência. 

• 4° - A concorrência a que se refere o parágrafo anterior 
poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar à 
concessionária de serviço público ou quando houver relevante 
interesse público e social, devidamente justificado; 

5° - Na hipótese prevista no § 1°, inciso I, letra "b" 
deste artigo, a venda dependerá de licitação se existir mais de 
um imóvel lindeiro com proprietários diversos. 

(Alterado pela Emenda 26/05) 

Art. 113 - A aquisição de bens imóveis, por compra ou 
permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização 
legislativa. 

Art. 114 - Os bens municipais poderão ser utilizados por 
terceiros, mediante concessão, permissão, autorização e locação 
social, conforme o caso e o interesse público ou social, 
devidamente justificado, o exigir. 

• 1° - A concessão administrativa de bens públicos depende 
de autorização legislativa e concorrência e será formalizada 
mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 

2° - A concorrência a que se refere o § 1° será 
dispensada quando o uso se destinar a concessionárias de 
serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou 
quando houver interesse público ou social devidamente 
justificado. 

3° - Considera-se de interesse social a prestação de 
serviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao atendimento 
das necessidades básicas da população em saúde, educação, 
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cultura, 	entidades 	carnavalescas, 	esportes, 
religiosas e segurança pública. 

entidades 

§ 4 0  - A permissão de uso, que poderá incidir sobre 
qualquer bem público, independe de licitação e será sempre por 
tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo. 

§ 5 0  - A autorização será formalizada por portaria, para 
atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a formar 
canteiro de obra ou de serviço público, caso em que o prazo 
corresponderá ao da duração da obra ou do serviço. 

§ 6° - A locação social de unidades habitacionais de 
interesse social produzidas ou destinadas à população de baixa 
renda independe de autorização legislativa e licitação e será 
formalizada por contrato. 

§ 7 0  - Também poderão ser objeto de locação, nos termos da 
lei civil, os imóveis incorporados ao patrimônio público por 
força de herança vacante ou de arrecadação, até que se ultime o 
processo de venda previsto no §5° do art. 112 desta lei. 

§ 8° - O Prefeito deverá encaminhar anualmente à Câmara 
Municipal relatório contendo a identificação dos bens 
municipais objeto de concessão de uso, de permissão de uso e de 
locação social, em cada exercício, assim como sua destinação e 
o beneficiário. 

§ 9° - Serão nulas de pleno direito as concessões, 
permissões, autorizações, locações, bem como quaisquer outros 
ajustes formalizados após a promulgação desta lei, em desacordo 
com o estabelecido neste artigo. 

§ 10 - A autorização legislativa para concessão 
administrativa deixará de vigorar se o contrato não for 
formalizado, por escritura pública, dentro do prazo de 3 (três) 
anos, contadas da data da publicação da lei ou da data nela 
fixada para a prática do ato. 

(§8 °  acrescentado pela Emenda 09/91; a Emenda 26/05 
alterou todo o artigo; a Emenda 27/05 alterou o §3°, 
anteriormente alterado pela Emenda 26/05) 

CAPÍTULO IV 
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 115 - A publicação das leis e atos administrativos 
será feita pelo órgão oficial do Município. 

.§ 1° - A publicação dos atos não normativos poderá ser 
resumida. 

.§ 2° - Os atos de efeitos externos só produzirão efeitos 
após a sua publicação. 

Art. 116 - Todas as compras efetuadas e serviços 
contratados pelo Executivo e Legislativo, na administração 
direta ou indireta, ou pelo Tribunal de Contas do Município, 
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de direitos humanos na cidade de São Paulo, segundo lei que 
definirá suas atribuições e composição. 

(Capitulo VI e artigos 237 e 238 acrescentados pela Emenda 
21/01) 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 1° - O Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores 
prestarão o compromisso de manter, defender e cumprir esta Lei, 
no ato e data de sua promulgação. 

Art. 2° - Nos 10 (dez) primeiros anos da promulgação desta 
Lei Orgânica, o Poder Executivo Municipal desenvolverá esforços 
com a mobilização de todos os setores organizados da sociedade 
e com a aplicação de, pelo menos 50% (cinquenta por cento) dos 
recursos a que se refere o art. 208 desta Lei Orgânica, para 
eliminar o analfabetismo e universalizar o ensino municipal. 

Art_ 3° - O cadastro de terras publicas municipais deverá 
ser atualizado e publicado a cada ano, a contar da data da 
promulgação desta Lei Orgânica. 

Art. 4 0  - O Poder Executivo fará um levantamento das 
concessões administrativas e permissões de uso de imóveis 
públicos municipais em vigência; até a data da promulgação 
desta Lei. 

Parágrafo único - O referido levantamento deverá ser 
concluído no prazo máximo de 12 (doze) meses após a promulgação 
da Lei Orgânica. 

Art. 5 0  - O Executivo disporá de um prazo máximo de 10 
(dez) meses para submeter ao Legislativo um novo Plano Diretor 
do Município. 

Art. 6° - A Câmara Municipal criará no prazo de 15 
(quinze) dias da data da promulgação desta Lei, uma Comissão 
Especial para proceder a revisão do seu Regimento Interno, 
observando, na composição da Comissão, a proporcionalidade de 
representação partidária. 

Art. 7° - O Poder Municipal procederá a revisão e 
consolidação da legislação existente e à elaboração de novos 
diplomas legais decorrentes desta Lei Orgânica no prazo de até 
24 (vinte e quatro) meses a contar da data de sua promulgação. 

§ 1 °  - Serão criadas Comissões Especiais para as 
finalidades previstas no "caput", deste artigo, no prazo de 60 
(sessenta) dias. 

2° - No desenvolvimento de seus trabalhos as Comissões 
realizarão audiências públicas. 

Art. 8° - O mandato da Mesa da Câmara Municipal, previsto 
no art. 26 desta Lei, passará a vigir para a sessão legislativa 
a se iniciar em 1° de janeiro de 1991. 
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Art. 9 0  - O Município deverá promover a implantação 
gradativa da jornada de 2 (dois) turnos nas Escolas Municipais, 
priorizando inicialmente setores da população de baixa renda. 

Art. 10 - A composição da Câmara Municipal prevista no 
art. 12 desta Lei vigorará para a legislatura a se iniciar em 
10 de janeiro de 1993. 

Art. 11 - As empresas já instaladas no Município e que 
desenvolvem atividades de grande impacto ambiental terão que 
apresentar no prazo de 6 (seis) meses a partir da promulgação 
desta Lei, plano de recuperação do meio ambiente degradado, 
ficando sujeitas às sanções estabelecidas em lei. 

Art. 12 - A revisão da presente Lei sera feita 3 (três) 
meses após o término da revisão da Constituição da República 
prevista no art. 3° das suas Disposições Transitórias. 

Art. 13 - O percentual da receita resultante de impostos 
destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino será 
elevado anualmente de forma gradual, a partir do limite mínimo 
fixado para o Município no art. 212 da Constituição da 
República, até atingir, no prazo de 3 (três) anos, o 
estabelecido no art. 208 desta Lei. 

Art. 14 - O Município procurará celebrar convênio com o 
Estado objetivando criar a Assessoria de Assistências Militares 
junto ao Prefeito e à Presidência da Câmara Municipal. 

Art. 15 - O Município organizará um sistema integrado de 
defesa civil para prestar socorro e assistência à população na 
iminência, ou após ocorrência de eventos desastrosos, no 
atendimento das necessidades materiais imediatas da população, 
bem como para atuar na recuperação de áreas atingidas pelos 
mesmos, definindo em lei a sua organização, formas de 
mobilização, competência e atribuições. 

Art. 15-A - O Município organizará um Sistema Integrado de 
Segurança Urbana para prestar pronto atendimento, primário e 
preventivo à população. 

Parágrafo único - O órgão básico de execução do Sistema 
será a Guarda Civil, definindo o Município através de lei, a 
organização, competência e atribuições do Sistema. 

(Acrescentado pela Emenda 23/01) 

Art. 16 - A municipalidade promoverá convênios com o 
Governo do Estado de São Paulo no sentido de fiscalizar 
produtos e serviços ligados à vigilância sanitária, controle de 
qualidade e prevenção de danos ao consumidor conforme disposto 
no art. 165 desta Lei. 

Art. 17 - O Município manterá caráter educativo, 
artístico, informativo e cultural, serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, em regime fundacional, que venha a 
ser concedida ao Município pela União, com a participação do 
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LEI N°10.115 15/09/1986 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 156/1986 (ver documento) 

EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

- Decreto no 23.314/1987 - Erige o Brigadeiro Jose Vicente de Faria Lima em Patrono da 
Guarda Civil Metropolitana. 
- Lei no 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de 
vencimentos propria. 
- Lei no 11.426/1993 - Art. 40 - Transfere a Guarda Civil Metropolitana da Secretaria dos 
Negocios Extraordinarios para a Secretaria do Governo Municipal. 
- Lei no 11.715/1995 - Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana. 
- Decreto no 40.157/2000 - Altera a denominaçao da Guarda Civil Metropolitana para Guarda 
Civil de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.672/2002 - Altera a denonninaçao da Guarda Civil de Sao Paulo para Guarda 
Civil Metropolitana. 
Lei 11.426/1993 - Art. 40 - Altera o art. lu  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.824/1999 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI N9 10.115 	, DE 15 'DE 	Setembro DE: 1.986 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, e dá 
outras providencias. . 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau- 
s lo, usando das. atribuiçOeS que lbesão conferidas por lei. 

Faz saber que a.Câmara Municipal, •es: sessÃo de.4 de setem 
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: - 

Art. 19 Fica criada, Sunto ã Secretaria 
Municipal de Defesa Social, a Guarda Civil Metropolitana, 
corporação uniformizada e armada, ã qual caberá a vigilân 
eia dos prOprios municipais e a colaboração na segurança" 
pública, na forma da lei. -• 

• Parágrafo único - A colaboração na segu-
rança pública; na qual se7insere a competância para - o pO-,. 
liciamento e fiscalização do trãnsito, será exercida me-
diante coávánio coma Policia Estadual. 

Art.. 29 - NO plano de sua estru ura orgâ-
nica e orçamentária, a Guarda Civil Metropolitark integra 
a Secretaria Municipal de,Defesa 

Art..39 - .A-Guarda Civil•Metropaitana te 
rã :quadro, hierarquia e funções - estabelecidos por lei, fr 
xado seu efetivo no limite máximo de 8:000 tcinco com 
ponentes, entre homens e Mulheres. 	 • 

parágrafo único - O regulamento da Guarda • 
Civil Metropolitana será estabelecido mediante decreto do 
Executivo. • 

Art. 49 - A Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana será exercida por designação do Prefeito, 
podendo recair a escolha sobre Oficial Superior dás 'For -,  
çasArmadas ou da Policia Estadual, obedecidos os regula 
mentos praprios., ' 

.Art. 59 - Até o advento da lei referida no 
artigo 39, aplicar-se-á aos servidores dá Guarda Civil Me 
tropOlitana o regime jurídico previsto na Lei n9 9.1607 
de 3 de dezembro de 1980. 

Art. 69 - A Guarda Civil Metropplitama'for-
necerá os efetivos funcionais para o cumprimento de açOes 
dg vigilância.doa'praprios municipais ;  mediante reqpist4o 
das Secretarias Municipais e Ugãos-eguiparados, inclusive , ' 
da Administraçãoandireta, -  conforme vier a ser definido 
no 'regulamento referido no parágrafo gnico do artigo 39. 

Art. 79 7- As despesas decorrentes da-exe-
cução desta lei correrão por conta,das - dotaçõeg orçamentá 
rias próprias, supleMentadas se necessário.'  

• Art. 89:!- Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições' em contra-
rio. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 15 de Setembro. 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo. ' 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 	. 
CLAUDIO - SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negâcioa Juridicos. 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças 
GERALDINO DOS SANTOS,: Secretário Municipal da, Administra-
ção 	 , 
RENATO PUMA, Secretário Municipal de DefesaSo4ial,' 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinãrios 
Publicada na Secréiaria.do Governo Municipà1, em 15 de 

- Setembro 	de 1.986.': 
.SUELLY-PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do GovernO Munici 
pai 
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LEI N. 12.285 - DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de permanência ininterrupta de policiais nas escolas 
municipais. 

(Projeto de Lei n. 1.255/95, do Vereador Marcos Cintra) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  O Poder Executivo providenciará as medidas necessárias no sentido de 
promover a permanência na área interna de todas as escolas municipais de no mínimo 
1 (um) policial da Guarda Civil Metropolitana. 
Parágrafo único. A permanência nas escolas de que trata a presente Lei se dará no 
período de 24 horas, inclusive aos sábados, domingos e feriados. 
Art. 2 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
a partir da data de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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LEI No 12.824, 07 DE ABRIL DE 1999 
(Projeto de Lei no 662/97, do Vereador Salim Curiati PPB) 

18 

Altera a redação do art. 1 0  da Lei n0  10.115, de 15 de setembro de 1986, 
modificada pelo art. 40 da Lei n 0  11.426, de 18 de outubro de 1993. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O "caput" do artigo 1 0  da Lei n 0  10.115, de 15 de setembro de 1986, 
modificado pelo art. 40 da Lei no 11.426, de 18 de outubro de 1993, passa a 
vigorar com as seguinte redação: 
"Art. 1° - Fica criada, junto à Secretaria do Governo Municipal - SGM, a Guarda 
Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, à qual caberá a proteção e 
a vigilância dos bens, serviços e instalações municipais e a colaboração na 
segurança 
pública, na forma da lei." 
Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1999, 446° da 
fundação de São Paulo. 
CELSO NUA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
RENATO TUMA, Secretário Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 1999 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretaria do Governo Municipal 
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LEI No 13.396 26/07/2002 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 124/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.663/2002 - Regulamenta o art. 13 desta Lei, o qual cria o Conselho 
interdisciplinar Consultivo.; (ver documento) 
Decreto no 42.664/2002 - Regulamenta o art. 16 desta Lei, o qual cria a Coordenadoria Geral 
do Programa das Connissoes Civis Comunitarias.; (ver documento) 
Decreto no 43.105/2003 - Regulamenta a alinea "b" do inciso II do art. 3 0  desta Lei, definindo 
as incunnbencias da Divisa° Tecnica de Saude, da Coordenadoria-Geral de Adnninistraçao e 
Finanças. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 14.879/2009 - Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2 0 ; a alínea "d" do inciso I e os incisos 
VI e VII do art. 3 0; e os arts. 13, 16. 19 e 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 	 - Revoga o are. 2a5 desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 13.76?3/2004 - Art. 44 - Os atuais cargos em comissao de Inspetor Chefe Regional, 
Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Superintendente, ficam mantidos no Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana, com as quantidades, denominaçoes, referencias de vencimento 
e formas de provimento, na conformidade do Anexo Unico, Tabela "B", desta Lei. 
- Decreto no 45.798/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa das atividades de 
segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal, conforme previsto no Decreto no 
45.6e3/2005. 
- Decreto no 50.3e8/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em 
cumprimento ao disposto no art. 28 da Lei no 143379/2009. 
- Decreto no 50.945/2009 - Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em 
Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

Lei 133366/2004 - Art. 16 - Cria cargos de Inspetor Chefe Superintendente e Inspetor Chefe 
Regional, passando a integrar a coluna situação nova do anexo unico, tabela "b", a que se 
refere o art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 143379/2009 - Art. 22 - Altera o inciso VI do art. 2 0 ; Art. 25 - Altera o Anexo Único, 
Tabela "A", todos desta Lei. (ver documento) 
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LEI N°  13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002 

(Projeto de Lei e° 12402, do Executivo) 
Oda a Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana- SMSU, e Madras provir/Metas. 

MARTA SUPLICY, Praffeita do Município de São Paulo, no 
oso das atribuições 1:fele lhe SSIO conferidas por lei, faz saber 
&c .a Câmara Municipal, em sessão de 17 de julho de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 - Fica criada a Secretaria Municipal de Segurança Ur-
bana - SMSIT. ' 
Parágrafo único • Entende-se por segurança urbana a atuação 
dos órgãos públicos municipais de forma articulada, priori-
modo nas políticas públicas urbanas a prevenção à violência. 
Art. r -Á Secretaria Municipal de Segurança Urbana in-
cumbe: 

- estabelecer as políticas, diretrizes e programas de segurança 
urbana no Municlpio de São Paulo; 
II - executar, através de seus órgãos, as políticas públicas de 
interesse da peste, coordenando e gerenciando a integração 
com as políticas sociais do Município que, direta ou indireta-
mente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da cidade; 
III - estabelecer relação com os órgãos de segurança estaduais 
e federais, visando ação integrada no Município de São Paulo, 
inclusive com planejamento e integração das comunicações; 
IV - coordenar as atividades da Assistência Militar do Gabi-
nete da Prefeita; 
V - estabelecer, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Transportes, mediante convênio firmado com os órgãos de se-
gurança estadual, as diretrizes, o gerenciameato e as priori-
dades de policiamento, controle e fiscalização do trânsito; 
VI- propor prioridades nas ações de policiamento investiga-
(ia°, preventivo e ostensivo realizadas pelos argaos de sega-
rança pública que atuam no Município de São Paulo, por meio 
de intui:inibia permanente de informações e gcrenciamento; 
VII - estabelecer ações, convênios e parcerias, quando neces-
sário, com as entidades nacionais ou estrangeiras que exerçam 
atividades destinadas a estudos e pesquisa de interesse da so-
rne-asna aareara 
VIU - contribuicpara a prevenção a á diminuição da violência 
e da criminalidade, promovendo a mediação de conflitos e o 
respeitosos direitos fundamentais da aidadilos; 
IX - valer-se de dadas estatisticos das polícias estaduais para o 
estabelecimento da prioridades das ações de segurança abana 
muacipal; 
X- implantar postos fixos da Guarda Civil Metropolitana em 
pontos estratégicos de acordo com o interesse da segurança ur-
bana; 
XI- planejar, fixar diretrizes, coordenar e executar a fiscali-
zação e o policiamento de trânsito de competência do Muni-
cípio, nos teimas da legislação em vigor; 
XII - promovei parcerias COM instituições voltadas as áreas de 
serviço social e psicologia visando trabalho coa a Guarda 
Civil Metropolitana em seus postos fixos, buscando soluções 
de pequenos conflitos sociais que, por sua natureza, possam 
dar origem á violência e criminalidade; 
XIII - receber através de serviço disque-denúncia denancias de 
vandalismo praticado contra os equipamentos públicos 

Art. 3'- A Secretaria Municipal da .S,egurança Urbana tetos 
seguinte estrutura (abica: r 
I - Gabinete do Secretário, com: 
a) Chefiada Gabinete; 
b) ASSMSOSUI Jurídica; 

• c) Amassaria Técnica; 	•, 	, 
d) Assessoria Técnica dc Projetos Especiais; , 
e) Asseasoria de Imprensa -e Comunicação. _ 

II - Coordenadora Geral de Administraçao e Finanças, com: 
a) Divido Técnica de Itectirsos Humanos; 	, 
b) Divisão Técnica de Saúde; 	' 
c) Divido Técnica de Administração'Geraí; . 
d) Divisão Técnica de OrçaMento e Finanças; 
e) Divisão Técnica de Acompanhaniento sia Execução Orça-
manaria; 	 " r  • 	' 
f) Divisão Técnica de Suprimentos. 

- Guarda Civil Metropolitana; 
IV - Centro de Formação em Segurança Urbana; 
V - Conegedoria Geral dá Guarda Civil Metropolitana, com: 
a) Divisão Técnica de Prevenção, Carreiçõei e Informações 
Funcionais Disciplinares; ' 	' 
Is) Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas; 
c) Dixisão Técaies de Processos Administrativos 
nare 
VI - Conselho Interdisciplinar Consultivo; 
VII - Coordenada-ia Gend•do Pragana dará Comissões Civis 
Comwuiárias 
Art. 4° - Fica transferida para a Secretaria Municipal de Sega-
rança Urbana a Guarda Cindi Metropolitana, Ciada Pele Lei n° 
10.113, de IS der setembro de 1986, com sana recursos hu-
manos,.patrimniais, orçanlentários e veiculara administrativos 
e operacionais de policiamento, inclusive os racuarxi sue; per-
alentar ao referido órgão, estionlorados nas dotações da Ga-
binete da Secretaria do Gafam° Municipal - SGM. 
Parágrafo únioo r= A Guarda Civil Metropolitana, subordinada 
á Secretaria Municipal de Segurança Urbana, é o principal 
órgão de execução &Política municipal de seguninça urbana. 

Mi.? - Compete ao Secretário Municipal de Segurança Ur-
bana: 
1- coordenar a política de segurança urbana do Município de 
São Paulo; 
II - estabelecer ações, celebrar parcerias e convênios, nos 
termos do inciso VII do artigo 2° desta lei; 
III - (VETADO) 
IV - delegar competências, quando considerar necessário; 
V - indicar o Comandante da Guarda Civil Metropolitana; 
VI- indicara Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana; 
VII - indicar o Coordenador Geral do Centro de Formação em 
Segurança Urbana. 
Arr. 6° - No que se refere exclusivamente a infrações casal-
veado servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, fica atribulda ao Secretário Municipal de Sege 
ROO Urbana competência para: 
I - determinar a instauração: 
a) das sindicancias em geral; 
b) dos procedimentos especiais de exoneração em estrilai° pro-
batório; 
c) dos inquéritos administrativos; 
II - aplicar suspensão preventiva; 
li - decidir, por despacho, os processos de inquérito adminis-
trativo, rios casos dc 
a) absolvição; 
bj repreendo ou suspensão resultantes de desclassificação da 
inflação ou de abrandamento da penalidade; 
c) suspensão ou demissão, nas hipóteses de: 
1. abandono do cargo, caraterizado pela falta ao trabalho por 
mais de 30 (trinta) dias consecutivos; 
2. faltas ao serviço, sem justa eaUSS, por mais de 60 (sessenta) 
dias interpolados durante o ano; 
3. ineficiencia no serviço, G/OS termos da legislação especifica; 
IV - decidir as sindicincias; 
V - decidir os procedimentos especiais de exoneração em es-
tágio probatório; 
VI- deliberar sobre a remoção temporária de servidor inte-
grante do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana. 
8 1'- A ,nmpeOlnria aeinhole•ciela niato art;wo sataang. we nt 
buições para decidir os pedidos de reconsideração, apreciar e 
encaminhar os recursos e os pedidos de revisão de inquérito à 
Prefeita. 
§ 2° - O Secretário Municipal de Segurança Urbana poderá de-
legar ao Corregedor Geral as competências previstas no ¡mien, 
'alíneas "a" e "V, e no inciso IV, ambos do "capur deste artigo. 

Au 7' -A Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete: 	• 
1 -apuraras  infrações disciplinares anil:radas aos servidores 
integrantes do Quadro dos Profissionais dá Guarda Civil Ma 
tropolitana; 
li - realizar visita de inspeção e correições extraordinárias em 
qualquer unidade da Guarda Civil Metropolitana; 	' 
EL- apreciar as representações que lhe forem dirigidas relati-
vamente 4 atuação irregular de servidores integranlea do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana; 
IV,- promover investigação &bre o comportamento ético, so-
cial e funcional dos candidatos a cargos na Guarda Civil Me-
tropolitana, bem como dos ocupantes desses cargos em estágio 
probatório, e dos indicados para o exercício de chefias, obser-
vadia as DOMAS legais e regulamentam aplicaveis. 
Ara te. Ao Corregedor Geral da Gualda Civil Metropolitana 
compete, basicamente; 	• 
I - assistir o Secretário Municipal de Segurança Urbana nos as-
suntos diseiplinares; 
II • manifestaasa soare assuntos de natureza disciplinar que 
devam sarstibinetidos à apreciação do Secretário Municipal de 
Segurança Urbaaa, bem como indicar a composição das Co-
missões Processantes; 
111 dirigir, planejar, coordenar e supervisionar as atividades, 
assim corno distribuir os serviços da Corregedoda Geral da 
Guarda; 

aPreabir e anearairdiar as representações que lhe forem di-
rigidas relativamente à atuação irregular de servidores inte-
grantea dó (audio doa Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana, bem cirno propor ao Secretário Municipal de Sega-
árdçe Urbana ti 'instauração de sindicandas administrativas e 
de procedimentos disciplinares, para a apuração de infrações 
administrativas arribadas ara referidos servidores, 

-1• avocar, Coapcianal e fundamentadarnente, processos ad-
nraisarativos disciplinares e sindicâncias administrativas ins-
Coradas: parar a.aparação de infraçams:administrativas atri-
baldas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitaaa;• • 
Ws. raspada as consultas formuladas pelos órgãos da Admi-
Distração, pública sobre assuntos de sua competência; 
VII defarminaa a realização de correições extraordinárias nas 
unidades:4a' Guarda Civil Metropolitana, remetendo, sempre, 
reataria reservado ao:Comandante da Guarda; 
VIII ,  remeter aa 'Comandante da Gualda relatório cio:ungiu, 
airada. sobre a:atuação pessoal e funcional dos servidores hue- • 
granas do Quadro doa Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana em:estágió probatório, propondo, se for o caso, a instau-
ração &procedimento especial; olaservada a kgislação pati-
naria:: • r . : • a 
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IX - submeter ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
relatório circunstanciado e conclusivo sobre a atuação pessoal 
e formional de servidor integrante do Quadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana indicado para o exercício de 
chefias e enrarregatunes, observada a legislaçãc aplicável; , 
X - praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das atui-
buições e competências das unidades ou dos servidores subor-
dinados; 
XI - exercer as competências previstas para os dirigentes, km-

' rentes aos sistemas de administração, no âmbito da Unidade de 
Despesa - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana; 
XII- proceder, pessoalmente, ás correições nas Divisões que 
lhe cão subordinadas; 
XIII - aplicar penalidades, na forma prevista em lei; 
XIV -julgaras  recursos de classificação ou reciassificação de 
comportamento dos servidores integrantes do Quadro doa Pro-
fissionais de Guarda Civil Metropolitana; 
XV - (VETADO) 
Art. 9° - Ao Corregedor Adjunto da Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropolitana compete: 
I - exercer as atividades que lhe. forem atribuídas pelo Corre-
gedor Geral da Guarda Civil Metropolitana; 	• u diatribuir eerviÇOS de argekotEmi. da Cuaresixioria crera! 
de Guarda Civil Metropolitana às demais chefias que a inta- 

III - coordenar as atividades dos servidores da Corregedoria 
Geral de Guarda Civil Metropolitana ao exercício de chefias e 
encarragaturas; 
IV - substituir o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, em suas ausências ou impedimentos legais. 

Art. 10- A Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Infor-
mações Funcionais Disciplinares tem na seguintes atribuições: 
I - colher informações de interesse de Administração sobre 
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana; . 
11 - colhei informações sobre servidores integrantes do Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana em estágio 
probatório, opinando em cada caso concreto, inclusive quanto 
à manutenção ou não do respectivo vínculo funcional; 
III - prestar informações ns autoridades competentes sobre a 
enistência de condições peratissivas ou impeditivas ao cam-
eleira de chefia e emcarregatura de servidores integrantes do 
Quadro dos•Profissionairi da Griarda Civil Metropolitana; • 
IV - registrar as decisões prolatadas,em aptos de sindicâncias e • 
de processos disciplinares, bem corno de inquéritos policiais e 
doações penais pertinentes; 
V - coligir, manter atualizado e controlar um banco de dados 
sobre a vida funcional dos servidores integrantes do Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, procedendo à 
classificação e à reclassifiração de seu comportamento, obser-
varas os prazos previstos em lei eapeelfica. 
Art. II - "A Divisão Téenica de Siralicâncias Administrativas I 	• tem por atribuições: 
I - processar, por meio de suas Comissões Processantes Per-
manentes, as sindicincias relativas a infrações administrativas 
atribuídas a serv 'idoresMragrantes doi Quadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropcilitena ';. . 
II - coordenar e superviSiorar, 'os serviços de mas , Comissões 
Proceraanies Pentranentes:. • - 
§ r - Ficam criadaa, ria Divisão Técnica de Sindicâncias 
ministrativas, 3 (trúa) Cernissfies Proerataaoles,PellOadaalesu 
bem, como .1 (uai) çartório Paia atendimento de serviços de 
natureza procedimental, dualização de diligências e intimações. 
§r - A presidência das Comissões Proeessantea ,Permanentes 
da Divisão Técnica de Sindicâncias AdministratiVas será exeO: 
eido por Inspetor da Guarda Civil idetrepolitana, bacharel em 

Art. 12 -. A Divisão Técrinia de Processos Administrativos Dis-
ciplinares tem por anibuiçOna: • 
I• pr.:imitar:por Meio de suas Comissões Processantes Per-
manentes, os Moramos 'administrativos disciplinares, mencio-
nados nas Minera "b" e "c" do inciso 1 dó artigo 6 °  desta lei; 
referentes a infrações administrativas' diaciplinares atribuídas a 
serviderei integrantes do Quadris doa Profissionais da Guarda 
Civil Menor/obteria: 

Art. 14-Á Coordenadorra Geral de Administração e Finanças 
incumbe: 

.1 - planejar, elaborar e executar programas de treinamento e 
desenvolvimento de pessoal; 
1!- prumover a atualização permanente das inforrnaçõ ardo 
quadro funcional da Secretaria, em consonância com a legis-
lação pedir:mira; 
III - controlar a tramitação de processos e expedientes; 
IV - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria; 
V - assegurar o apoio administrativo, incluindo suprimentos, 
transporta e dentais. serviços necessários ao desempenho de 
todos os órgãos da Secretaria; 
VI - executar e controlar os procedimentos financeiros e contá-
beis. 
Art. 15 - O Centro de Frainação em Segurança Urbana cone-
fituiee na ampliação do Departamento de Usino e Pesquisa 
da Guarda Civil Metropolitana e tem a finalidade de formar, 
capacitar e promover o apriraoramento dos integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, bem 
como dos servidores municipais que atuam em instituições e 
programas teladOlaid04.11 segurança udnina, tendo como prin-
cípio ouse a funcão da Guarda Civil Metropolitana é preven-
tiva, comunitária e de promoção dos direitos Manaras funda-
mentais. 
Parágrafo único - O Centro de Formação em Segurança Ur-
bana contará em W11 quadro diretivo com pelo menos um Ins-
petor da Guarda Civil Metropolitana, portador de diploma de 
uivei superior. . 
Arr. 16- A Coordenadoria Geral do Programa das Comissões 
Civis Comunitárias instituirá Comissões Civis Comunitárias 
de Segurança Urbana em cada região administrativa do Muni-
cipio de São Paulo. 
Parágrafo único - As Comissões Civis Comunitárias de Segu-
rança Urbana constituir-se-ão em: 
I - referências Meais perm.anentes de politica interdisciplinar 
da segurança urbana; 
II - instâncias descentralizadas de planejamento e gestão da 

• política de segurança urbana, paira discussão de soluções e pro-
jetos, locais volladoe à melhoria das condições de segurança 
urbana nas comunidades; 
111 -.fórum permanente de articulação e participação comuni-
tária, para oiestabelecimento das prioridades de segurança nas 
(sacolas, parques, centros esportivos e demais equipamentos 
públicos munielpsis. 
AM.  17 - Assessoria Incidira compete assessorar o Secre-
tário, a Corregedoria Geral e os demais órgãos que integram a 
Secretaria, nos assuntos jerklicos, emitindo pareceres, opi-
nanco sobro projetou de lei e decretos e cumprindo outras ta-
refae afins. . 
An. 18- it Assessoria Técnica cabe assessorar o Secretário e 
os demais órgãos que compõem a Secretaria, nos assuntos de 
natureza administrativa, bem como desenvolver estudos e ati-
vidades relacionados à área da segurança urbana. 
Art.19;À Assessoria Técnica de Projetos Especiais compete 
a planejernento estratégico, o acompanhamento es adoção de 
programas de saúde dos integrantes do Quadro dos Profissio-
nais, da Guarda ,Civil Metropolitana e o desenvolvimento de 
netudos e atividades visando à aplicação de tecnologia de in-
formação e* nandernização das unidades de Corporação. 
An., 20 - À Assessoria de Imprensa e Comunicação cabe 
pirar apoio especializado ao Secretário, à Corregedoria e aos 
demais ãrgãos da Pasta, bem como garantir a administração 
dap romunicações institucionais da Secretaria. 
Art. 21 - As sindicâncias, inquéritos adniinistrativos e procedi-, , 
mentos esperas de exoneração em estágio probatório, em °i- 
mite na ,Depertaraento .  de Procedimentos Disciplinares - 
PROCEO ou em outros órgãos municipais, que estejam em 
frete de instrução e tenham por objeto a investigação da con-
diria& servidores integrantes& Quadro dos Profissionais de 
Orrarda Civil Metropolitana, serão enviados, na forma prevista 
em decreto,. Conr.gedoria Geral da Guarda Civil Metropoli-
tona, para prosseguimento perante as Divisões Técnicas de 
Shiclic,rracias Administrativas e de Processos Administrativos 
Oisciplinares, respectivamente: , 
Parágrafo Ornei],- Os perbdos de reconsideração, recursos e re-
visões de inquérito administrativo, em trâmite no Departa-
mento de, Procedimentos Disciplinares - FROM) ou em ou-
Uca prOoa municipais, relacionados a infrações disciplinares 
etribuldas a servidores do quadro mencionado. no "capur 
deste artigo e quase eni fase de instrução, serão cai-
visitas à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, 
para prosseguidiento, na forma prevista eni decreto.. 
Art. 22 -J Os cargos de provimento em comissão da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana do os constantes do Anexo 
útrieo,labelas "A" e "B", integrante desta lei. observadas az 
seguintes normas: • 

raiadas, os que (enatam na coluna "Situação .  Nova", sem 
ortireispondência;ha Coluna "Situação Atuar; 
IV.' ituratidos, cOnt ai anotações oCorricira, os que constam nas 
dtras situações. • 
Art. 23 'Ficam instituídas as Referências "CG" e "CA" com 
ori valores coneepreicientes áquelria atribuidei ia iteferdncias 
DAS, 1 :4 é DÁS t3 respeetivaineitte, passando ria mesmas a 
iniègrar O Anexo 11:Tabela ''A" Cargos de provimento em 
cdrarisãO;'a que de refere o artigo fió  da Led n' I 1.511,de 19 de 
afiai! de 1994,e legislação rabraqüerate. • . 
PirábdO :tinieti „L .APlicarn;sit aos 'Cargos ai Corregedor Geral 
e CórregedOrl  Adiantai, constantes do Anexo 1:Mieo, Tabela 
"Á”, integrante &Melei, as Referências VT é "CA", raspe- 

11 - coordenar e supervisionar' os serviços de suas Commões'  
Processantes Permanentes. 

§ 1' - Ficam criadas, na Divisio Técni ca de Processos Admi-
nistrativos Disciplinares, 4 (quatro) Comissões Processantes 
Permanentes, bem como (um).Cartódo para atendimento de 
serviços de natureza procedimental, realização de diligências e 
Ultimações. 
§ 2 - A presidência das Comissões Processardes Permanentes 
da Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nares será exercida por Inspetor da Guarda Civil Metropoli-
tana bacharel em direito. 
Art. 13- O Conselho Interclisciplinar Consultivo atuará como 
órgão de aconselhamento da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana, cabendo-lhe propor diretrizes e programas da 
politica de segurança urbana no MunielPio de São Paulo. 
§ l- Ç) Conselho Interdisciplinar Consultivo presididu Pelo 
Secretário Municipal de Segurança Urbana será composto por 
representantes de Secretarias Municipais, pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana e convidados dos órgãos de segu-
rança estaduais e federais e da sociedade civil. ,- • , 
§ 2'- As funções exercidas pelos membros do Conselho Inter. ,  
disciplinar Consultivo não serão zernuaeradas, sendo, porém, 
consideradas serviço público relevante. 



Art. 24- Para atender ia despesas decorrentes desta lei no pre-
sente exercício, fica o Executivo autorizado, nos termos do ar-
tigo 42 da Lei Federal n°4.320, de 17 de março de 1964, a 
abrir créditos adicionais especiais, até o valor de R$ 
3.553.391,00 (três milhões, quinhentos e cinqüenta e três mil e 
trezentos e noventa e um reais). 
§ 1' - O decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o 
"capta" deste artigo indicará, nos temos do artigo 43 da Lei 
Federal n°4.320, de 17 de março de 1964, os recursos disponí-
veis para acorrer às despesas. 
§ 2° - Nos exercicios subseqüentes, as despesas com a exe- 
cução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 25 - O Executivo regulamentará esta lei, no que concerne 
à composição e funcionamento do Conselho Interdisciplinar 
Consultivo e da Coonienadoria Geral do Programa das Comis-
sões Civis Comunitárias, no prazo de 90 (noventa) dias, con-
tados da data de sua publicação. 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS - 
Art. 26 - O Executivo apresentará em até 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data da publicação desta lei, projeto de lei 
propondo estabelecimento do plano de cargos e carreira para o 
Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 27 - O Executivo editará, no prazo de até 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da data de publicação desta lei, decreto 
reestruturando a Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 28.0 cargo de Comandante da Guarda Civil Metropoli-
tana será de livre provimento em comissão pela Prefeita dentre 
portadores de diploma de nivel superior', enquanto não esti-
verem efetivamente providos os cargos de Inspetor Chefe Su-
perintendente, conforme dispuser o plano de cargos e carreira 
a que se refere o artigo 26. 
Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na datado sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 
julho de 2002,449° da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo 
de Secretária dos Negócios Jurídicos 	• 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Económico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho 
de 2002. r 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Reipondendo pelo Cargo 
de Secretário do Governo Municipal 

Anne INIco it oPae se refere o artigo 22 da Lel e 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002 

Carpe de prevines% em emanai° ria Secretaria Mlusticipal de Segurança Urbano 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO/LOTAÇÃO 

IMF. •QTDE PARTE 
TAIL 

FORMA DE 
PROVIMENTO 

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO/LOTAÇÃO 

REF. QTDE PARTE 
TAB. 

FORMA DE 
PROVIMENTO 

	 Segunança Urbana 

Secretário Municipal 
- Secretaria Municipal de 

Chefe de Gabinete 
- Gabinete do Secretário 

SM 

DAS-IS 

1 

1 

PP-I 

PP-I 

Livre provimento ero 
combato pelo Prefeito 

Livre provimento em 
conaindio pelo Prefaito 

• 

Comandante da Guarda , 
'Civil de Sio Paulo 
- Guania Civil Metropo- 
latem, da Secretaria do 
Governo Municipal 

DAS-15 ° PP-I Livra provimento em 
comboio pelo Prefeito , 

r. 

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarde Civil Metropo- 
lhana, da Secretaria Me- 
nicipal de Segurança 
Urbana 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comias% pelo Prefira°. 
dentre podadores de di-
pluma de nível ~Mor 

I 
• .i" 

Cbefe de ~enoda Téc- 
arca 
- Assessoria Técnica (I) 
- Assessora Técnicad 
Projetos Eapeciais (1) 
- Amessoria de Imprensa 
e ComunicarAo ( I) 
- Gabinete do Secretário 

DAS-I4 3 PP-I Livre provimento elo 
condado pelo Prefeito, 
dentre portadores de dl-
pem de nivel supeior  

Chefe de Assessoria JIM- 
dica 
- Asaeasoria Jurídica, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-14 PP-I Livre provimeato ao 
comiesio pelo Prefeito, 
dentre podadores de di-
plana de Citada ~- 
ais e Sociais 



Subcomandaute da Guar- 
da Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropo-
litana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento 
comissão Pelo Prefe 

, 

• , 
• 

Coordenador Geral 
- Coonlenadoria Geral de 
Administração e Finanças 
( 1 ) 
• Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1) 

DAS-I4 2 PP-I 

- 

Lavre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
plaina de nivel superior 

Coordenador Geral 
- Coordenadoria Geral do 
Programa das Comissões 
Civis Comunitárias 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
cosaissão pelo Prefeito 

' 
Corregedor Geral 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli- 
iene 

CG 1 PP-1 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadoreir de di-
ploma de Ciladas luddi-
ais e Sociais 

Corregedor Adjunto 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli- 
taria 

CA 1 PP-I Livre provimento riu 
condado pelo Prefeito, 
dentre podadores de di-
pluma de Ciencias luridi-
ais e Sociais 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 10 PP-I Livra provimento em 
comissão 	lo Prefeito 

. 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 5 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre podadores de di-

orna de nível 
• . . Diretor de Divisão Técni- 

ca 
- Divisão Técnica de 
Proveu 	o Corre' 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em 
comina° pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-

toma de Ciências Antall- 

.... - 
. 

Informações Funcionais 
Disciplinares (1) 
- Divisão Técnica de 
$indicancias Administra-
tivas(l) 
- Divisão Técnica de Pro-
cessos Administrativos 
1)isciptioarcs (i) , 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli-
tana 

cai e Sociais. 

. . 

Diretor de Divisão Técni- 
ca 	• 
- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (I) 
- Divisão Técnica de 
Saúde 11) ' 
- Divisão Téérzica de 
Administração Geral (I) 
- Divisão Tderdca de 
Staprintentos (I) 

-^ ,Coordenadoria 
Geral de Administração e 
Finanças 

DAS-I2 4 

. 

PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de dl-
plana de nivel auperior 

- 

Diretor de Divisão Técni- 
cat 	ii 	i ■ 
J Divisão Técnica de 
Orçamento eFinanças (I) 
- Divisão Técnica de 
Acompanhamento da 
Execução Orçamentária 
(1) 	._ 
- Coordenadoria Geral de 

Administração e Finanças 
Supervisor Técnico 11 

DAS- 12 

• 

DAS-12 
:- 

 
Centro de Formação em .  

3 

PP-I 

PP-1 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores mordei -
pais podadores de diplo-
mede nível superior 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 



Segurança Urbana dentre 
plana 	nivel 

. • , 

. 
, 

, 
• ' 	• " 	. 

SupervisoiTécnirm II 
- CoordenadbridGenal-dor 
Programa das Comlasões 
Civis Comunitárias 

• DAS-12. 
' 	. 	■ 

.: 5 
' 	. 

. 

PP-1 Livre 	• 
Ptefblto 

• . 

• 

. 	- 

• 
• 

. 

• 

' 

• 
.. 	, 	. 

. 

. 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário 
(10) 
- Conegedoria Geral da 
Guarda Civil Merropoli- 
tana(l) 
- Coordenadoria Geral de 
Administração e Finanças 
(2) 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (I) 
- Cooldenadoria Geral do 
Programa das Comissões 
Civis Comunitárias (I) 

DAS-11 15 

. 

PP-I Une provimento em 
coadsdo peio Prefisito 

. 

• 
. 
. 

• 

. 

• 
• 

• 

• 

' 

Coordenador 
- Divisào Técnica de 
Prevenção. Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (2) 
- Divisão Técnica de 
Sindictincias Administra-
tivas (2) 
- Divido Técnica de 
Processor Administrati-
vos Disciplinares (2) 

. 	- Corregedoria Geral 
da Guarda Civil Metro-
politana 
- Divido Técnica de 

DAS 10 23 

. 

PP-I Livre provioreuto em 
comissão peio Prefeito, 
dentre servidores mudei-
Pais 

.. 

. 

• 

• 

• 

Recursos Humanos (S) 
- Divisão Técnica de 
Saída (1) 
- Divisão Técnica de 
Administração Geral (2) 
- Divido Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 
- Divisão Tée..nica de 
Acompanhamento da 
EM:cação Orçamentária 
(2) 
- Divido Técnica de 
Suprimentos (2) 

1: 	- Coordenadoria 
Geral de Administração e 
Finanças  
- 'Centro de Formação em 
Segurança Urbana (3) 

, 

- 

• 

, 

. 

. 

..... 

.. 

. 

" 

Assistente Técnico I 
- Divisão Técnica de 
Prevenção, COrreições e 
hiformações Funcionais 
0.issiPlialsá (1) 
-, Divisão Técnica de 
Sindicancias Administra-
tivas (1) 
- Divisão 'Erários de 
PrOcessos Administrati-
vOs Disciplinares (I) 

:, 	- Correr:dona Geral 
^Guarda Civil Metro- 

- Divisão TérMica de 
Reanima Humanos (2) 
- Divido Técnica de 
Saúde (l) 

DAS-9 14 PP-I 

- 

Livre provimento em 
condado pelo Prefeito, 
dentre servidores munici-
Pais 

• 

.... 

- Dividis Técnica de 
Admisibrinação Gend (1) 
- Divisai Técnica de 
°içamento e Finanças (2) 

' 

• Divisão Técnica de 
• ACompanhamento da 

ibtecução ()Maniataria 

- Divisão Técnica de 
Snprinientos (I) 

'- C.cordenadoria 
Geral dei Adininistração e 
Fi~9115 	' 

- Centro de Formação em 
- Segurança Urbana (I) 

• - Coordenadoria Geral do 
Programa dai Comissões ' 
Civis Comunitárias (1) 

1, 
5de6 
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Tabela B 

• SITUA 	ATUAL ' miem 	()NOVA . 
Demeedenele 

de Oure I
J.~01e . 

Rui. ~idade  . Flerte 
Tlada 

Forma de Fred- 
lente 

Denomfeeela 
de Cesse i 

Loteeke 
Ret. 1 • aliada& Parte 

Tebela 
Ferem de Pelle/- 

mente NOINIME !Caber Total Hennes 
eu 	- 
Manter 	. 

Total 

Inspetor Chefe 
Superintendente 

. 

" 

- 

PP-II 

• 
- 

U11714 FOlii93~1 
pelo? sen- 
d0 sost no miai- 
mo, servidcam 
ocupantes de era- 
gos do Quadro dos 
PreSseionais de 
Guarda Civil-Me-
trepais" e &etre 
Chames de diple- 
ma de caso zupe- 
dar, ou dentro . 
oficiais R I e R 2 
das Forças Arma-
das e Auxiliares 

[avelar Chefe 
SuPwiaiendence 
- Gyakdail m.,Fiv 
kl!'""1"'"I" 

. 

QPO4 

, 

2 

. 
• 

2 PP-I Livre provi-
mento em co-
migai° pelo 
Prefeito, demitir 
integrantes da 
Carreira da 
Guarda Civil 
Metropolitana, 
podadores de 
diploma de nível. 
rapador, mu-
pentes do Cargo 
de Inspetor 

Inspetor Chefe 
do AdroPa- 
mato 

Q1'C14 4 

, 

2 6 

• 

PP-II 

• 

Livre provimento 
peio Prefeito, 
sendo 50% no 
mínimo, servido- 
rei ocupantes de 	' 
cargos do Quadro 
dos Profissionais- 

Inspetor Chefe 
de Agrupa- 
mento 
- Guarda Civil 
hietropufitenn 

- 

QP13-7 6 6 PP-1 Livre provi-
meato Cal 00- 
miado pelo 
Prefeito, dentre 
integrardes da 
carreira da 
Guarda Cita " 

. 
• 

• 

. 

da Guarda Civil • 
Metrepolitana e 
dentre titulares de 
diploma de curso 
superior, ou dentre 
oficiais R I e R2 
das Forças Arma-
das e Auxiliares 

Metropolitana, 
portadores de 
diploma de nivel 
superior, oco-
pautes do Cargo 
de Inspetor 

Impetor Chefe 
Regional 

• 

. 

QPG-6 49 

• 

21 70 PP-II 

• 

Livre provimento 
pelo Prefeito, 
sendo 50% no 
mínimo, setvide- 
ta ocupantes de 
cargos do Quadra ' 
dos Profindonais 
da Guarda Civil 
Metropolitana e 
dentre ti lares de 
diploma de curso 
superior, ou dentre 
oficiais la 'I ir R 2 
das Fuças Anna- 
das e Aukiliares 

lesas:40r Chefe 
Regional 
- Guarda Civil 
Metropolitana 

'' 	̀ 

• 

. 

Q143-6 
• 

' 

' 	', i 

49 21 70 

. 

PP-I 

• 

Livre provi-
mento em co-
Mondo pelo 
Prefirito, dentre 
integrantes da 
carreira da 
(Muda Civil 
blem3Perdia. 
poriadoees de
diploma de uivei 
81111~, ~- 
poetes do Cargo 
de loepetor 

- 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13430 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Plano Diretor Estratégico. 
projeto projeto de Lei No 290/2002 (ver rincurnentn) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 

208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta es arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 42.871/2003.- Atribül .a' Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 

interjmedio da Superintendencia de'H,abitáçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.2/0/2003 - . Cria ,à C.omissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
Conforme a Politica de Areas Pubiicás„definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta 'Lei e pela Lei no 13.885/2004 	as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 

Decreto no 46.952/2005 - Cria a ; Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
paulo, de acordo com o.que dispõe 'o,linciáo V dciart. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município'de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
destá 

Alterações: Lei 13.575/2003 -,Prorroga ate 30/06/2003 o prazo Previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento) 	 , 
Lei 13.885/2004 -,Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004- Art. 3 0  - AcreScp à;  Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 30  do art. 108 cip PDE, Q.diSpoáto nqs Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos.clas Subprefeituras.;, (ver documento)- 
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0  - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A : e 038.; (ver documento) 	, 
Lei,13.885/2004 - Art. 50 - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos ,Regioriaiá Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 -,Art. 7 0.- Acresce complementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 
documento)  , 	 • 	 i •  
Lei 13.886/2004 - Art.,18,, par, 1.9,i Altera o,"caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13,885/2004— Art. 19 - A-Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
162 do PDE, pasSa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento)  
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ea—Cbt 
Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a Opera 
Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (v documento) 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento)  
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 

.CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 20  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1 0  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 

.11 - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 30  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do rnunitípio; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gesto democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano ,Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 



XII - incentivar a organização de competições amadoras nas diferentes modalidades 
esportivas, utilizando a rede pública direta e indireta de equipamentos esportivos; 
XIII - implantar o programa de ruas de lazer, com prioridade para a periferia, promovendo 
atividades de esportes, lazer e cultura; 
XIV - revitalizar e apoiar o pleno funcionamento dos Centros Desportivos Municipais - CDMs 
e garantir sua administração pela comunidade; 
XV - transformar em áreas com destinação para esportes e lazer, os terrenos públicos que 
mantém este uso há no mínimo 5 (cinco) anos. 
SEÇÃO VIII 
DA SEGURANÇA URBANA 
Art. 45 - São objetivos da política de Segurança Urbana: 
I - assegurar a integridade física e patrimonial dos cidadãos de forma integrada com a 
União, o Estado e a sociedade civil; 
II - diminuir os índices de criminalidade do Município de São Paulo; 
III - estabelecer políticas públicas de segurança de forma integrada com outros setores da 
esfera municipal; 
IV - dotar o Poder Executivo Municipal de recursos humanos para a realização das 

'atividades de vigilância e prevenção da violência; 
✓ - estimular o envolvimento das comunidades nas questões relativas à segurança urbana. 
Art. 46 - São diretrizes da política de Segurança Urbana: 
I - a promoção da aproximação entre os agentes de segurança municipais e a comunidade, 
mediante a descentralização dos serviços de segurança; 
II - o estímulo à criação de Comissões Civis Comunitárias de Segurança Urbana Distritais, 
encarregadas da elaboração e execução de planos de redução da violência, integrados às 
instâncias de participação em nível local e regional; 
III - a execução de planos para controle e redução da violência local por meio de ações 
múltiplas e integradas com outros setores do Executivo; 
IV - o desenvolvimento de projetos intersecretariais voltados à parcela de adolescentes e 
jovens em condições de vulnerabilidade soda!; 
✓ - a promoção do aperfeiçoamento e reciclagem dos recursos humanos vinculados à 
segurança, através de treinamento e avaliação do efetivo da Guarda Civil Metropolitana; 
VI - a promoção da integração e coordenação das ações específicas de segurança com as 
questões de trânsito e defesa civil no Município; 
VII - a substituição da lógica da reação e da repressão pela lógica da antecipação e da 
prevenção nas ações de segurança urbana; 	I 
VIII - o estímulo à autonomia das unidades da Guarda Civil Metropolitana; 
IX - o estímulo à participação nos CONSEGs - Conselhos Comunitários de Segurança, 
articulando ações preventivas à criminalidade, com seus integrantes. 

Art. 47 - São ações estratégicas relativas à Segurança Urbana: 
I - criar Comissões Civis Comunitárias de Segurança Urbana Distritais compostas por 

•integrantes da Guarda Municipal, membros dos cjemais órgãos municipais e representantes 
da comunidade; 	 , 
II - garantir a presença da Guarda Civil Metropolitana na área central e nos centros de 
bairro, em parceria com a Polícia Militar, visando à segurança da população; 
III - implementar gradativamente a presença da,Guarda Civil Metropolitana no entorno das 
escolas municipais com policiamento integrado à comunidade local, de acordo com os 
pressupostos do policiamento comunitário; 
IV - colaborar para a segurança dos usUários dos espaços públicos municipais; 
✓ - aumentar gradativamente o efetivo da Guarda Municipal visando adequá-lo às 
necessidades do Município; 
VI - criar Conselho Interdisciplinar de Segurança Urbana no Município, coordenado pelo 
Secretário de Segurança Urbana, composto por representantes dos órgãos municipais e de 



todas as instâncias de governo relacionadas à área de segurança urbana, de representantes 
das subprefeituras e da sociedade civil; 

'VII - reciclar o efetivo da Guarda Civil Municipal, visando ao seu aprimoramento 
profissional; 
VIII - elaborar mapas de ocorrências e pesquisa de vitimização em parceria com a 
Secretaria de Segurança Pública, comunidade e entidades do setor, identificando e 
avaliando as vulnerabilidades e os riscos existentes no âmbito do Município; 
IX - participar de forma integrada no planejamento e ações da Defesa Civil, fomentando e 
equipando o Corpo de Bombeiros, viabilizando as condições necessárias para sua atuação, 
por meio de convênios; 
X - estimular a promoção de convênios com os governos estadual e federal, assim como o 
Ministério Público para a troca de informações e ações conjuntas na área de prevenção e 
repressão criminal; 
XI - estimular a promoção de convênios com o governo estadual para a utilização, de forma 
integrada, das câmeras de vigilância eletrônica, para o monitoramento de trânsito e para o 
policiamento preventivo. 
SEÇÃO IX 
DO ABASTECIMENTO 
Art. 48 - São objetivos da política de Abastecimento: 
I - reduzir o preço dos alimentos comercializados na Cidade; 
II - disseminar espaços de comercialização de produtos alimentícios a baixo custo; 
III - aperfeiçoar e ampliar os serviços de abastecimento alimentar prestados pelo Poder 
Público Municipal; 
IV - racionalizar o sistema de abastecimento alimentar na capital, por meio da integração 
com o Governo do Estado e a iniciativa privada; 
V - apoiar e incentivar iniciativas comunitárias e privadas na área do abastecimento, 

'voltadas,à redução do custo dos alimentos; 
VI - aprimorar as condições alimentares e nutricionais da população; 
VII - incentivar e fornecer apoio técnico e material às iniciativas de produção agrícola no 
Município; 
VIII - garantir o controle sanitário de estabelecimentos que comercializam ou manipulam 
alimentos no varejo; 
IX - garantir a segurança alimentar da população. 
Art. 49 - São diretrizes da política de Abastecimento: 
I - interferir na cadeia de intermediação comercial visando à redução de custos em 
estabelecimentos de pequeno porte; 
II - o apoio à comercialização de alimentos produzidos de forma cooperativa; 
III - a implantação de mecanismos de comercialização de produtos de safra a preços 
reduzidos; 
IV - a promoção da oferta de alimentos em zonas de distribuição rarefeita; 
V - a promoção de entendimentos com outras esferas de governo visando à liberação de 
estoques reguladores e à distribuição de alimentos subsidiados ao consumidor de baixa 
renda; 
VI - a disseminação de informação sobre a utilizaçãoiracional dos alimentos sobre a 
legislação referente à qualidade, higiene e preço dos produtos; 
VII - o aparelhamento do setor público municipal para intervir no âmbito do abastecimento, 
em situações de emergência; 
VIII - o estímulo à formação de organizações comunitárias voltadas para a questão do 
abastecimento alimentar; 
IX - o estímulo à integração dos programas municipais de abastecimento a outros 
programas sociais voltados à inclusão social; 
X - a integração das ações dos órgãos envolvidos com o abastecimento alimentar na Cidade 
de São Paulo; 



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13481 

Total de referências : 

LEI No 13.481 03/01/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispoe sobre a obrigatoriedade da fixaçao de adesivos com o telefone do Disque-Denuncia em 
onibus urbanos municipais, e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 187/2001 (ver documento) 

William Woo 
Decreto no 43.095/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
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Lei 14.155/2006 - Altera o par. único do art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 
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LEI 13.481 DE 03 DE JANEIRO DE 2003 

(PROJETO DE LEI 187/01) 
(VEREADOR WILLIAM WOO - PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da fixação de adesivos com o telefone do Disque-
Denúncia em ônibus urbanos municipais, e dá outras providências. 

Arselino Tatto, Presidente ria câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do município de 
São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica estabelecido que em todos os ônibus municipais deverão ser afixados e 
mantidos avisos, em adesivos a serem colados na parte traseira, de forma que sejam 
visíveis pelos motoristas e pedestres, com o número da linha telefônica do serviço Disque-
Denúncia, prestado pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo. 
Parágrafo único - Estes adesivos, de fundo transparente, deverão conter o seguinte texto: 

DISQUE-DENÚNCIA 
0800-156315 
VAMOS COMBATER A VIOLÊNCIA 
DENUNCIE 
ATENDIMENTO 24 HORAS 
Art. 2° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
.Câmara Municipal de São Paulo, 09 de janeiro de 2003. 
O Presidente, Arselino Tatto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 09 de janeiro de 2003. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 



LEI No 14.155, DE 10 DE MAIO DE 2006 
(Projeto de Lei no 580/04, do Vereador William Woo - PSDB) 
Altera a redação do parágrafo único do art. lo da Lei no 13.481/03, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10 O parágrafo único do art. 10 da Lei no 13.481, de 03 de janeiro de 2003, passa 
a viger com a seguinte redação: 
"Art. lo 	  
Parágrafo único. Estes adesivos, de fundo transparente, deverão conter o seguinte 
texto: 

DISQUE-DENÚNCIA 
(telefone do órgão público responsável pelo serviço) 

VAMOS COMBATER A VIOLÊNCIA 
DENUNCIE 

ATENDIMENTO 24 HORAS." 

Art. 20  As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de maio de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de maio de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 



LEI No 14.707, DE 6 DE MARÇO DE 2008 
(Projeto de Lei no 528/07, do Vereador Celso .latene - PTB) 
Altera a redação da Lei no 13.481, de 3 de janeiro de 2003, com a redação dada pela 
Lei no 14.155, de 10 de maio de 2006, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O parágrafo único do art. 1 0  da Lei no 13.481, de 3 de janeiro de 2003, com a 
redação dada pela Lei no 14.155, de 10 de maio de 2006, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 1 0 	  
Parágrafo único. Estes adesivos, com fundo na cor branca e caracteres alfanuméricos 
na cor preta, deverão conter o seguinte texto: 
DISQUE-DENÚNCIA 
(telefone do órgão público responsável pelo serviço) 
VAMOS COMBATER A VIOLÊNCIA 
SIGILO ABSOLUTO 
ATENDIMENTO 24 HORAS." 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 
data de sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de março de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 13.866 01/07/2004 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 
Ementa: Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 

provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 

Projeto: Projeto de Lei No 296/2004 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Notas complem.: - Decreto no 47.831/2006 - Dispõe sobre a fiscalização do comércio e da prestação de 
serviços ambulantes na Avenida Paulista, nos termos que especifica. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 115.804-0/3 - O Ti julgou improcedente a demanda 
proposta pelos Sindicato dos Agentes Vistores e Agentes de Apoio Fiscal do Município, que 
teve por objeto os arts. 1 0 , inciso IX e 2 0  ao 16, desta Lei. DOC 20/06/2007 p. 110 c. 2. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 154.743.0/0 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a ação movida pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo com o 
objetivo de declarar a inconstitucionalidade do inciso I, do art. 1 0  desta Lei. Não houve 
trânsito em julgado, vez que interposto Recurso Extraordinário. DOC 16/05/2009 p. 108 c. 2. 

Alterações: Lei 14.879/2009 - Altera os arts. 1 0  e 12 e acrescenta o art. 60 -A a esta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.866, DE 1 0  DE JULHO DE 2004 
(Projeto de Lei no 296/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 
provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 
MARTA SUPLicv, Prefeita do Munirínin d Sãc-1 Paulo, no uso das atrihilirfeips rp IP ihP 

ÇãO conferidas por lei, faz saber que a Câmara municipal, em sessão de 1 0  de julho de 

2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 
Art. 1° A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de execução da 

política municipal de segurança urbana, de natureza permanente, uniformizada, 
armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem as seguintes atribuições: 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, o Policiamento preventivo e 
comunitário, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos 

fundamentais dos cidadãos; 
II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços 
municipais, priorizando a segurança escolar; 

III - realizar atividades preventivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e 

logradouros municipais; 
IV - proteger o património eCológico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, 
adotando medidas educativas e preventivas; 

V - promover, em parceria com as comissões civis comunitárias, mecanismos de 
interação com a sociedade civil, a fim de identificar soluções para problemas e 
implementar projetos locais voltados à melhoria das condiçOes de segurança nas 

comunidades; 
VI - atuar, em parceria com outros municípios  e órgãos estaduais e da União, com 

vistas à implementação de açaes integradas e preventivas; 

VII - atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas sociais, visando 

a açOes interdisciPlinares de segurança no Município, em conformidade com as 
diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 

VIII - estabelecer integração com os órgãos de ,poder de polícia administrativa, visando 

a contribuir Para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano 
municipal; 
IX - fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 

X - intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens, serviços e instalaçaes 

municipais ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo poder público 

municipal. 
DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE E ATIVIDADES 

AFINS, MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES 
Art. 2° Fica criada a SuperintendAncia de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, vinculada à Guarda 
Civil Metropolitana, órgão integrante da Secretaria municipal de Segurança Urbana, 

com o objetivo de planejar e coordenar as açOes de controle urbano e fiscalização do 
exercício do comércio e prestação de serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias 

e logradouros Públicos, praticando atos inerentes às atividades de fiscalização, dentre 

as quais a apreensão de mercadorias irregulares, bem como intervir, gerenciar e 

mediar situn'deç de Conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações do 
município ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo Executivo 
Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta atuação. 

Art. 3 0  A SuperintendAnCia de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem a seguinte estrutura: 



I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins; 
II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises. 
Art. 40  A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do exercício do 
comércio e prestação de serviços de ambulante, regular e irregular, nas vias e 
logradouros públicos; 
III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal; 
IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Superintendência, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência 
de qualquer irregularidade. 
Art. 50  A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes, regular e 
irregular, nas vias e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de 
fiscalização, dentre os quais a apreensão de mercadorias irregulares, destinando o 
efetivo necessário para pronta atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
Art. 6 0  A Inspetoria de Mediação de Conflitos ,e Gerenciamento de Crises tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos órgãos superiores; 
II - intervir, imediatamente, em situações de 'conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta 
atuação; 	 . 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE 
Art. 7 0  Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou prestador de serviços nas vias 
e logradouros públicos o ambulante regular, por conta própria ou mediante relação de 
emprego, e aquele que exercer tal atividade irregularmente. 
Art. 8 0  Pela prática de infrações às normas que regulam o comércio ambulante, os 
vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando 
regulares, sujeitar-se-ão às sanções previstas na legislação vigente. 
Art. 90  Os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, 
quando irregulares, sujeitar-se-ão às seguintes penalidades: 
I - aplicação de multa, no valor de R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais), 
reajustada na forma da legislação específica, cobrada em dobro na reincidência; 
II - apreensão de mercadorias. 	' 
Art. 10 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins terá, 
durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, sua atuação 
adstrita à área da Subprefeitura da Sé: 
Art. 11 A partir do término do prazo fixado no artigo 10, a fiscalização do comércio e 
da prestação de serviços ambulantes, nas vias e logradouros públicos, exercida pela 
Guarda Civil Metropolitana, será, mediante decreto, progressivamente estendida às 
demais Subprefeituras do Município de São Paulo. 



a3--a.)) 

Art. 12 As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos lotados na 
Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, especialmente 
designados e credenciados pelo Superintendente para a fiscalização determinada. 
Art. 13 Os documentos originados pelas ações de fiscalização definidas nesta lei 
deverão ser encaminhados pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, 
nos termos da legislação vigente. 
Art. 14 Todo material apreendido pela Guarda Civil Metropolitana deverá ser 
acondicionado, por servidor ocupante de cargo ou função de Agente de Apoio, em saco 
apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente recolhido às dependências 
da Subprefeitura, a quem compete relacionar a quantidade de material apreendida, 
sua guarda e conservação, bem como adotar as demais providências daí decorrentes. 
§ 1 0 . A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o transporte das 
mercadorias até a Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem essa operação, 
cabendo à Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação ou outro tipo de 
irregularidade, adotar as providências visando à apuração de eventual 
responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente 
aplicação das penalidades cabíveis. 
§ 20 . A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e manutenção das 
mercadorias apreendidas, bem como pela inviolabilidade dos lacres, durante o período 
em que os sacos permanecerem sob sua custódia, cabendo-lhe, caso seja constatada 
violação de lacres, adotar as providências para apuração de eventual responsabilidade 
dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente aplicação das 
penalidades cabíveis. 
§ 3 0 . A devolução das mercadorias a seus proprietários será efetivada pelo setor 
competente da Subprefeitura, mediante a apresentação da segunda parte do lacre e da 
nota fiscal de compra da mercadoria apreendida, na presença do Agente Vistor que 
estiver de plantão, a quem incumbirá relacionar as mercadorias apreendidas, compará-
las com aquelas descritas na nota fiscal e adotar as providências ainda cabíveis. 
§ 40 • O Subprefeito designará comissão com a finalidade de elaborar laudo de 
avaliação das mercadorias apreendidas, constituída por, no mínimo, 3 (três) 
servidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento e 1 (um) da 
Coordenadoria de Saúde. 	 '1 
§ 5 0 • As mercadorias perecíveis que forem objeto de apreensão não serão devolvidas, 
sendo doadas às entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente 
inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social-COMAS, mediante autorização do 
Subprefeito, nos termos da Lei no 13.468,1del6 de dezembro de 2002. 
§ 60 . O laudo deverá indicar: 	 1 	1 
I - o estado de conservação das mercadorias; 
II - no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de segurança; 
III - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria. 
§ 70 . Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser encaminhados ao Banco de 
Alimentos, vinculado à Secretaria Municipal de Abastecimento, para análise e posterior 
doação, observados os requisitos impostos peld § 6 0  deste artigo. 
§ 80 . O disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às mercadorias 
deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, impróprias para o 
consumo, produzidas ou obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas 
técnicas aplicáveis, cuja destinação deverá seiefetivar na forma da legislação própria. 
Art. 15. O servidor responsável pela apreensão deverá fornecer, àquele que teve suas 
mercadorias apreendidas, o nome e o endereço da Subprefeitura para a sua retirada, 
observando-se, no que couber, as disposições da Lei ino ,  11.112, de 31 de outubro de 



1991, alterada pelas Leis no 11.917, de 9 de novembro de 1995, 13.370, de 3 de 
junho de 2002, e no 13.468, de 2002, e do Decreto no 44.382, de 17 de fevereiro de 
2004. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16 Ficam criados, na Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciannento de Crises, da Guarda Civil 
Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe Superintendente, Referência QPG-8, e 2 
(dois) cargos de Inspetor Chefe Regional, Referência QPG-6, todos de livre provimento 
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de diploma de nível superior, ocupantes do cargo de 
Inspetor, passando a integrar a coluna situação nova do Anexo Único, Tabela "B", a 
que se refere o artigo 22 da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002. 
Art. 17 Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, o prazo 
para opção pela nova Carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no artigo 22 da 
Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, mantidas as demais condições ali 
estabelecidas. 
Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de julho de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de julho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 14.879 07/01/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz alterações nas Leis 
no 13.396, de 26 de julho de 2002, no 13.866, de 1 0  de julho de 2004, e no 13.292, de 14 de 
janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos de provimento em comissão que 
especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 673/2008 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 50.388/2009 - Regulamenta o art. 28 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2 0 ; a alínea "d" do inciso I e os incisos VI e VII do art. 3 0 ; 
e os arts. 13, 16, 19 e 25 da Lei no 13.396/2002. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 13.396/2002 - Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU.; (ver 
documento) 
Lei no 13.866/2004 - Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência 
e cargos de provimento em comissão a ela vinculados e dispoe sobre a tiscalizaçao do 
comércio ambulante.; (ver documento) 
Lei no 13.292/2002 - Institui, no Município de São Paulo, a Comissão Municipal de Direitos 
Humanos, criada pelo artigo 238 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 50.379/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Direitos Humanos. 
- Decreto no 50.380/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Relações 
Governamentais. 
- Decreto no 50.394/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Controle Urbano. 
- Decreto no 50.452/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial da Saúde da Mulher. 
(revogado). 
- Decreto no 50.563/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Articulação 
Metropolitana. 
- Decreto no 50.996/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Planejamento e dispõe 
sobre o seu quadro de cargos de provimento em comissão, bem como cria o Conselho 
Consultivo do Programa de Metas. 
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LEI No 14.879, DE 7 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 673/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz 
alterações nas Leis no 13.396, de 26 de julho de 2002, no 13.866, de 1 0  de julho 
de 2004, e no 13.292, de 14 de janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos 
de provimento em comissão que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO I 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 1 0 . Fica criada a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU. 

CAPITULO I 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 2 0 . Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, órgão da 
Administração Municipal Direta, conduzir ações governamentais voltadas ao 
planejamento urbano e à promoção do desenvolvimento urbano do Município de 
São Paulo, cabendo-lhe, em especial: 
I - desenvolver processo permanente e contínuo de acompanhamento e 
aprimoramento da legislação relativa ao planejamento e desenvolvimento urbano, 
inclusive as relativas ao Plano Diretor Estratégico, aos Planos Regionais das 
Subprefeituras, ao Parcelamento, ao Uso e Ocupação do Solo e às Operações 
Urbanas; 
II - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos interagindo com os órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta, com outras esferas de governo e com 
a sociedade civil; 
III - promover a integração dos planos e projetos dos diversos órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento urbano, de 
forma a maximizar os resultados positivos para a Cidade de São Paulo; 
IV - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de médio e longo 
prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do Município e os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras; 
V - formular políticas, diretrizes e ações que propiciem o posicionamento do 
Município em questões relacionadas ao seu desenvolvimento urbano, incluindo as 
que decorram de sua inserção em planos nacionais, regionais, estaduais e 
metropolitanos; 
VI - desenvolver os mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e 
implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais 
parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas de governo, utilizando os 
instrumentos de política urbana; 
VII - organizar, manter e atualizar permanentemente o sistema municipal de 
informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, 
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e geológicas, ambientais, 
imobiliárias e outras de relevante interesse para o Município, progressivamente 
georreferenciadas em meio digital. 

CAPITULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
Seção I 
Da Estrutura Básica 



b4€ 
—o; /3 

Art. 30 . A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano tem a seguinte 
estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário; 
II - Departamento de Urbanismo - DEURB; 
III - Departamento do Uso do Solo - DEUSO; 
IV - Departamento de Estatística e Produção de Informação - DIPRO; 
✓ - Coordenadoria de Administração e Finanças - CAF; 
VI - Conselho Municipal de Política Urbana - CMPU; 
VII - Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU. 
Parágrafo único. Vincula-se à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano o 
Fundo de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 
Subseção I 
Do Gabinete do Secretário 

Art. 40 . Integram o Gabinete do Secretário: 
I - Chefia de Gabinete; 
II - Assessoria Jurídica; 
III - Assessoria Técnica de Planejamento Urbano; 
IV - Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano; 
✓ - Assessoria Técnica de Operação Urbana. 

Subseção II 
Da Coordenadoria de Administração e Finanças 

Art. 5°. A Coordenadoria de Administração e Finanças tem a seguinte estrutura: 
I - Supervisão de Recursos Humanos; 
II - Supervisão de Finanças; 
III - Supervisão de Administração; 
IV - Supervisão de Informática; 
✓ - Centro de Documentação. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 
Seção I 
Das Unidades de Assessoria Direta ao Secretário 
Subseção I 
Da Chefia de Gabinete 

Art. 60 . A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 
I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e 
administrativas de apoio ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano e ao 
Secretário Adjunto; 
II - executar atividades relacionadas com as audiências e representações políticas e 
institucionais do Secretário Municipal; 
III - examinar e preparar o expediente encaminhado ao Titular da Secretaria; 
IV - supervisionar e coordenar as atividades de administração geral da Secretaria. 

Subseção II 
Da Assessoria Jurídica 

Art. 70 . A Assessoria Jurídica tem as seguintes atribuições: 
I - emitir pareceres jurídicos em processos e documentos enviados pelos órgãos da 
Secretaria e da Administração, que devam ser submetidos ao Secretário; 



II - analisar e propor soluções para assuntos que lhe sejam cometidos pelo 
Secretário; 
III - estudar, propor e sugerir alternativas de orientação em consultas formuladas 
pelos órgãos da Secretaria e da Administração; 
IV - atender a pedidos de informação do Ministério Público, do Tribunal de Contas 
do Município e da Câmara Municipal; 
V - prestar informações para subsidiar a defesa da Prefeitura do Município de São 
Paulo em juízo, obtendo as informações e demais elementos necessários perante os 
órgãos da Secretaria; 
VI - prestar suporte jurídico às demais áreas da Secretaria. 

Subseção III 
Da Assessoria Técnica de Planejamento Urbano 

Art. 8 0 . A Assessoria Técnica de Planejamento Urbano tem as seguintes atribuições: 
I - assessorar na formulação de políticas e diretrizes de planejamento urbano do 
Município; 
II - acompanhar a implementação das políticas e ações urbanas definidas pela 
Administração Pública Municipal. 

Subseção IV 
• Da Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano 

Art. 9 0. A Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano tem as seguintes 
atribuições: 
I - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos, interagindo com os órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta, com outras esferas de governo e com 
a sociedade civil; 
II - estabelecer canais de interação permanente com os órgãos e entidades da 
Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento urbano, visando à 
articulação das políticas públicas; 
III - promover a integração dos planos e projetos dos diversos órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta, quando relacionados ao desenvolvimento 
urbano, de forma a maximizar os resultados positivos para a Cidade de São Paulo, 
incluindo as áreas de transportes, infra-estrutura urbana, obras e meio ambiente; 
IV - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de médio e longo 
prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do Município e os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras; 
V - desenvolver mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e 
implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais 
parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas de governo, fazendo uso 
dos instrumentos de política urbana. 

Subseção V 
Da Assessoria Técnica de Operação Urbana 

Art. 10. A Assessoria Técnica de Operação yrbana tem as seguintes atribuições: 
I - participar da formulação e implementação de Políticas urbanas no âmbito do 
Município e região metropolitana; 
II - desenvolver estudos e projetos para a implementação de projetos estratégicos, 
projetos urbanos regionais, operações urbanas e afins, de acordo com o Plano 
Diretor Estratégico do Município; 
III - monitorar e acompanhar a implantação das operações urbanas aprovadas, nos 
seus aspectos urbanísticos; 
IV - participar da concepção e elaboração dos Sistemas Viários e de Transportes 
Públicos, bem como dos sistemas estrutyradores e transformadores do espaço 
físico da Cidade. 
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Seção II 
Das Unidades Específicas 
Subseção I 
Do Departamento de Urbanismo 

Art. 11. O Departamento de Urbanismo - DEURB tem as seguintes atribuições: 
I - formular políticas, diretrizes e ações para o desenvolvimento urbano e ambiental 
do Município; 
II - coordenar o processo de revisão e de gestão participativa do Plano Diretor 
Estratégico, dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras e dos Planos de 
Bairros, juntamente com a Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras; 
III - propor programas e projetos para a implementação das diretrizes do Plano 
Diretor Estratégico e dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras; 
IV - desenvolver e avaliar novos instrumentos de política urbana, bem como 
elaborar as propostas de alteração do Plano Diretor Estratégico e dos Planos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras a serem submetidas ao Conselho 
Municipal de Política Urbana; 
V - propor normas e procedimentos com vistas a regulamentar o Plano Diretor 
Estratégico, os Planos Regionais e as Áreas de Intervenção Urbana; 
VI - cornpatibilizar com o Orçamento Plurianual e Orçamento Programa as metas e 
ações estratégicas necessárias à implementação dos elementos estruturadores e 
integradores definidos no Plano Diretor Estratégico e nos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras; 
VII - subsidiar o Departamento do Uso do Solo na elaboração das normas 
referentes à legislação de uso e ocupação do solo e decorrentes do Plano Diretor 
Estratégico e dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras; 
VIII - concipatibilizar e articular as políticas setoriais com as diretrizes e metas do 
Plano Diretor Estratégico e dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, 
especialmente no que se refere a habitação, transporte, verde e meio ambiente e 
infra-estrutura. 

Subseção II 
Do Departamento do Uso do Solo 

Art. 12. O Departamento do Uso do Solo - DEUSO tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar e propor normas referentes à legislação de parcelamento, uso e 
ocupação do solo, decorrentes do Plano Diretor Estratégico e dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras; 
II - assessorar, nos assuntos de sua competência, a Câmara Técnica de Legislação 
Urbanística, bem como relatar os expedientes da referida Câmara; 
III - coordenar estudos e desenvolver propostas relativas ao uso e ocupação de 
áreas públicas, fomentando sua adequada destinasão; 
IV - expedir as diretrizes urbanísticas para instalações, equipamentos e edificações 
situadas acima do nível do solo, de infra-estrutura e serviços urbanos do Município; 
V - acolher, analisar, informar e relatar as propostas anteriormente aprovadas pela 
Lei no 11.732, de 14 de março de 1995, bem como as propostas protocoladas até a 
data da vigência do Decreto no 45.213, de 27 de agosto de 2004, relativas à Lei no 
13.769, de 26 de janeiro de 2004, referente ,à Operação Urbana Faria Lima; 
VI - revisar as Zonas de Preservação Cultural - ZEPECs e sua interface com os 
demais órgãos de preservação da Administração Pública Municipal, Estadual e 
Federal; 
VII - controlar e emitir a certidão de declaração de potencial construtivo referente 
às Zonas de Preservação Cultural - ZEPECs, bem como a certidão de transferência 
de potencial construtivo de imóveis situados na Operação Urbana Centro; 
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VIII - expedir diretrizes de dimensionamento de anúncios em Zonas de Preservação 
Cultural - ZEPECs, juntamente com a Secretaria Municipal de Cultura, nos termos 
do art. 125 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004; 
IX - monitorar os estoques de potencial construtivo adicional, mediante outorga 
onerosa, reavaliando-os periodicamente; 
X - consistir e complementar os dados relativos ao cadastro de zoneamento, 
incluindo o gerenciamento do histórico de cada contribuinte; 
XI - manter atualizado o cadastro das Zonas de Preservação Cultural - ZEPECs. 

Subseção III 
Do Departamento de Estatística e Produção de Informação 

Art. 13. O Departamento de Estatística e Produção de Informação - DIPRO tem as 
seguintes atribuições: 
I - elaborar estudos e diagnósticos socioeconômicos para subsidiar as ações da 
Secretaria e da Administração Pública Municipal; 
II - produzir indicadores socioeconômicos e urbanos relativos às condições de vida 
da população e ao espaço urbano, como subsídio às políticas e ações do Poder 
Público Municipal; 
III - subsidiar a implementação e a atualização do Sistema Municipal de 
Informações, em especial nos temas relativos ao espaço urbano; 
IV - manter base de dados econômicos, sociais e urbanos do Município, voltada às 
atividades de gestão e planejamento urbanos; 
V - manter base de dados sobre equipamentos e serviços prestados pelo Poder 
Público Municipal, subsidiando o sistema de informações ao cidadão; 
VI - manter acervo cartográfico e urbanístico relativo à memória do planejamento 
urbano, especialmente no que se refere ao Município de São Paulo; 
VII - manter acervo atualizado de documentação técnica nas áreas de 
planejamento urbano e afins para subsidiar atividades da Secretaria e demais 
órgãos municipais; 
VIII - disponibilizar os dados, informações e estudos gerados no âmbito do 
Departamento às unidades da Secretaria e aos demais órgãos públicos; 
IX - coordenar a manutenção e o aperfeiçoamento do sistema de 
georreferenciamento da base cartográfica do Município de São Paulo. 

Subseção IV 
Da Coordenadoria de Administração e Finanças 

Art. 14. A Coordenadoria de Administração e Finanças tem as seguintes atribuições: 
I - gerir o quadro de pessoal, os recursos orçamentários e financeiros, os contratos, 
convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres e os equipamentos 
de informática; 
II - adquirir bens e serviços; 
III - administrar os bens patrimoniais móveis; 
IV - providenciar serviços gerais e de manutenção, englobando as atividades de 
zeladoria e realização dos serviços de manutenção predial. 
Parágrafo único. As atribuições referidas no "caput" serão exercidas pelas unidades 
previstas nos incisos I a V do art. 5 0  desta lei, de acordo com as respectivas áreas 
de atuação, conforme detalhamento a ser estabelecido por meio de decreto. 

CAPÍTULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS 
Seção I 
Do Secretário Municipal de Desenvolvimento, Urbano 

Art. 15. Ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano compete planejar, 
dirigir, coordenar, orientar a execução, acompanhar e avaliar as atividades das 



unidades que integram a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Prefeito. 

Seção II 
Do Secretário Adjunto 

Art. 16. Ao Secretário Adjunto compete: 
I - representar o Secretário perante autoridades e órgãos; 
II - coordenar, consolidar e submeter o plano de ação global da Pasta ao Secretário 
Municipal de Desenvolvimento Urbano; 
III - assistir ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano na supervisão e 
coordenação das atividades da Secretaria; 
IV - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário. 

Seção III 
Do Chefe de Gabinete 

Art. 17. Ao Chefe de Gabinete compete: 
I - assessorar o Secretário e o Secretário Adjunto no desempenho de suas funções; 
II - autorizar e acompanhar os atos de delegação de competência expedidos no 
âmbito das unidades da Secretaria; 
III - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário. 

Seção IV 
Dos demais Dirigentes 

Art. 18. Aos demais dirigentes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 
compete planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução, acompanhar e avaliar as 
atividades de suas respectivas unidades e exercer outras atribuições que lhes forem 
cometidas, em suas respectivas áreas de competência. 

CAPITULO V 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 19. Ficam transferidos da Secretaria Municipal do Planejamento para a 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano: 
I - o Conselho Municipal de Política Urbana; 
II - a Assessoria Técnica de Planejamento Urbano; 
III - a Assessoria Técnica de Operação Urbana; 
IV - o Departamento de Urbanismo - DEURB; 
V - o Departamento Técnico do Uso do Solo - DEUSO, ora renomeado para 
Departamento do Uso do Solo - DEUSO; 
VI - o Departamento de Estatística e Produção de Informação - DIPRO; 
VII - o Centro de Documentação; 
VIII - a Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, as estruturas 
organizacionais das unidades são transferidas para a Secretaria ora criada com 
suas unidades, cargos, atribuições, bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal. 
Art. 20. Ficam criados, na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, os 
cargos de provimento em comissão constantes do Anexo I desta lei, onde se 
discriminam as denominações, lotações, referências de vencimento, quantidades, 
partes e tabelas e formas de provimento. 
Art. 21. Ficam transferidos: 
I - do Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão a que se refere o 
Decreto no 45.751, de 4 de março de 2005, para a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano, os cargos de provimento em comissão constantes da 



coluna "Situação Atual" do Anexo II, desta lei, com as adequações necessárias, 
conforme o caso, previstas na sua coluna "Situação Nova"; 
II - da Secretaria Municipal de Planejamento para a Câmara Técnica de Legislação 
Urbanística - CTLU, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, os cargos 
de provimento em comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo III, 
desta lei, com as adequações necessárias, conforme o caso, previstas na sua coluna 
"Situação Nova". 

TÍTULO II 
DISPOSIÇÕES RELATIVAS À SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA 

Art. 22. O inciso VI do art. 2 0  da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2 0 	  
VI - propor prioridades nas ações preventivas e ostensivas realizadas pelos órgãos 
de segurança que atuam no Município de São Paulo, por meio de intercâmbio 
permanente de informações e gerenciamento; 
	 " (NR) 
Art. 23. Os arts. 1 0  e 12 da Lei no 13.866, de 1 0  de julho de 2004, passam a 
vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 1 0 	  
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança urbana, 
em conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, promovendo o respeito aos direitos humanos; 

III - apoiar as atividades de defesa civil, ,inclusive nas ações de identificação de 
áreas de risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em 
situação de emergência; 

XI - atuar na proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando e apoiando 
as ações sociais, em conformidade com os programas e ações integradas; 
XII - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar 
de segurança a que se refere a Lei no 14.492, de 31 de julho de 2007, bem como 
no interior e entorno de parques municipais, 'em conformidade com plano 
estabelecido em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de 
Transportes; 
XIII - (VETADO) "(NR) 
"Art. 12. As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das 
atividades fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis 
Metropolitanos, observado o disposto no art. 6 0 -A." (NR) 
Art. 24. A Lei no 13.866, de 1 0  de julho de 2004, passa a vigorar acrescida do art. 
6O-A, com a seguinte redação: 
"Art. 6 0-A. Ficam estendidas a todas unidades operacionais e a todos servidores do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana as atribuições previstas nos arts. 10, 40 e  50 

desta lei, que serão organizadas e exercidas de acordo com o planejamento, as 
metas e as ordens de serviços estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana e pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana." (NR) 
Art. 25. Mantidas as modificações operadas por legislação precedente, o Anexo 
Único, Tabela "A", da Lei no 13.396, de 2002,, relativo aos cargos de provimento em 
comissão da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, passa a vigorar acrescido 
das alterações constantes do Anexo IV desta lei, observadas as seguintes regras: 
I - criados, os que constam da coluna "Situação Nova", sem correspondência na 
coluna "Situação Atual", passando a integrar o Anexo I, Tabela "A" - Cargos de 
Provimento em Comissão - Grupo V,' da Lei no 11.511, de 1994, fixada sua lotação 
no Gabinete do Secretário Municipal de Segurança Urbana até a edição do decreto a 
que se refere o art. 28 desta lei; 
II - mantidos, com as alterações ocorridas, o que constam das duas colunas. 



TÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 26. Ficam criados, no Quadro dos Profissionais da Administração, 3 (três) 
cargos de Secretário Especial, Ref. SM, de livre provimento em comissão pelo 
Prefeito, que passam a integrar o Anexo I, Tabela "A" - Cargos de Provimento em 
Comissão - Grupo V, da Lei no 11.511, de 1994, fixada sua lotação no Gabinete do 
Prefeito. 
Parágrafo único. Os cargos de Secretário Especial previstos no "caput" terão o 
mesmo nível hierárquico do cargo de Secretário Municipal, cabendo ao Prefeito fixar 
as incumbências de seus titulares de acordo com as necessidades da 
Administração. 
Art. 27. Fica o Executivo autorizado a realocar ou criar dotações orçamentárias: 
I - na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, tendo como base as 
dotações do orçamento vigente destinadas à Secretaria Municipal de Planejamento; 
II - na Secretaria Municipal de Segurança Urbana, tendo como base as dotações do 
orçamento vigente destinadas à Coordenadoria de Segurança Urbana, da Secretaria 
do Governo Municipal. 
Art. 28. Em decorrência das modificações operadas por esta lei, o Executivo, 
mediante decreto, reorganizará a Secretaria Municipal de Planejamento e a 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 29. Os §§ 1 0  e 30  do art. 12 da Lei no 13.292, de 14 de janeiro de 2002, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 12 	  
§ 1 0 . A Comissão será presidida por pessoa de idoneidade e experiência na área de 
Direitos Humanos, nomeada pelo Prefeito, com mandato de 2 (dois) anos. 

§ 30 . O Vice-Presidente e o Secretário Adjunto da, CMDH serão nomeados pelo 
Prefeito, por indicação do Presidente da Comissão, com mandatos de 2 (dois) anos. 
 " (NR) 
Art. 30. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 31. Esta lei entrará em vigor na data de sua, publicação, revogados os incisos 
IV, V e XI do art. 2 0 ; a alínea "d" do inciso' 1 e os incisos VI e VII do art. 3 0 ; e os 
arts. 13, 16, 19 e 25, todos da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2009, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 , de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



Anexo I integrante da Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009 
Criação de Cargos da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU 

Denominação do Cargo / 
Lotação Ref. Qde 

Parte 
Tabela Forma de Provimento 

Secretário Municipal 
- Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano 

SM 1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito 

Chefe de Assessoria Jurídica 
- Assessoria Jurídica, do Gabinete 
do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de diploma de curso superior 
em Ciências Jurídicas e Sociais 

Chefe de Assessoria Técnica 
- Assessoria Técnica de 
Desenvolvimento Urbano, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-14 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de diploma de curso superior 

Coordenador Geral 
- Coordenadoria de Administração 
e Finanças 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de diploma de curso superior 

SMDU Anexo I 5.12.08 



Anexo II integrante da Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009 

Cargos do Quadro Especifico de Cargos de Provimento em Comissão, transferidos para a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - 
SMDU 

SITUAÇÃO ATUAL 

Quadro Especifico de Cargos de Provimento em Comissão 
SITUAÇÃO NOVA 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 

Denominação do Cargo 
/ Lotação Ref. Qde. 

Parte 
Tabela Provimento 

Denominação do 
Cargo/ Lotação 

Ref. Qde 
Parte 

Tabela 
Forma de 

Provimento 

Coordenador DAS-15 1 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre integrantes 
da carreira do 
magistério 
municipal. 

Secretário-Adjunto 
- Gabinete do 
Secretário 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito 

Coordenador DAS-15• PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre integrantes 
da carreira do 
magistério 
municipal. 

Chefe de Gabinete 
- Chefia de Gabinete, 
do Gabinete do 
Secretário 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito 
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Supervisor Técnico II DAS-12 1 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre integrantes 
da carreira do 
magistério 
municipal 

Assessor Jurídico 
- Assessoria Jurídica, 
do Gabinete do 
Secretário 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior em 
Ciências Jurídicas 
e Sociais 

Supervisor Técnico II DAS-12 1 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre integrantes 
da carreira do 
magistério 
municipal 

Assessor Jurídico 
- Assessoria Jurídica, 
do Gabinete do 
Secretário 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior em 
Ciências Jurídicas 
e Sociais 

Supervisor Técnico II DAS-12 3 PP-I 	- Livre provimento 
em comissão, 
dentre integrantes 
da carreira do 
magistério 
municipal 

Assessor Técnico 
- Gabinete do 
Secretário (1) 

- 
- Assessoria Jurídica 
(1) 
- Assessoria Técnica 
de Desenvolvimento 
Urbano (1) 

- Gabinete 
do Secretário 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Supervisor Técnico II DAS-12 7 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre integrantes 
da carreira do 
magistério 

Assessor Técnico 
- Gabinete do 
Secretário (3) 

- Assessoria Técnica 

DAS-12 7 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentr 
portadores de 
diploma de curs 
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municipal de Desenvolvimento 
Urbano, do Gabinete 
do Secretário (4) 

superior 

Supervisor Técnico II DAS-12 3 PP-I Livre provimento 
em comissão, 	- 
dentre integrantes 
da carreira do 
magistério 
municipal 

Supervisor Técnico II 
- Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças (1) 

- Supervisão de 
Recursos Humanos (1) 
- Supervisão de 
Finanças (1) 

- Coordenadoria 
de Administração e 
Finanças 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação 

Supervisor Técnico II DAS-12 2 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre integrantes 
da carreira do 
magistério 
municipal 

Supervisor Técnico II 
- Supervisão de 
Administração (1) 
- Supervisão de 
Informática (1) 

- Coordenadoria 
de Administração e 
Finanças 

DAS-12 2 PP-1 Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Assistente Técnico II DAS-11 2 PP-1 Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
públicos, 
profissionais da 

Assistente Técnico 11 
- Gabinete do 
Secretário (1) 
- Assessoria Técnica 
de Desenvolvimento 

DAS-11 2 PP-1 Livre provimento 
em comissão peio 
Prefeito  
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saúde, com 
profissão 
regulamentada, 
portadores de 
diploma de nível 
superior 

Urbano, do Gabinete 
do Secretário (1) 

Assistente Técnico II DAS-11 3 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
públicos, 
profissionais da 
saúde, com 
profissão 
regulamentada, 
portadores de 
diploma de nível 
superior. 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do 
Secretário (1) 

- Assessoria Jurídica 
(1) 
- Assessoria Técnica 
de Desenvolvimento 
Urbano (1) 

- Gabinete do 
Secretário 

DAS-11 3 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Assistente Técnico II 

• 

DAS-11 3 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
públicos, 
profissionais da 
saúde, com 
profissão 
regulamentada, 
portadores de 
diploma de nível 
superior. 

Assistente Técnico II 
- Assessoria Jurídica 
(1) 
- Assessoria Técnica 
de Desenvolvimento 
Urbano, do Gabinete 
do Secretário (1) 
- Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças (1) 

DAS-11 3 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Coordenador de Projetos DAS-10 1 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre portadores 

Coordenador 
- Supervisão de 
Recursos Humanos, da 

DAS-10 1 PP-I Livre proviment 
em comissão pe 
Prefeito, dentre 
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de diploma de 
Assistente Social, 
Pedagogo, 
Psicólogo ou 
Sociólogo. 

Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

servidores 
municipais 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Chefe de Seção Técnica DAS-10 1 -PP-1 Livre provim-ento 
em comissão entre 
titulares de cargos 
de Especialista em 
Administração, 
Orçamento e 
Finanças Públicas, 
na disciplina de 
Ciências Contábeis 

Coordenador 
- Supervisão de 
Administração, da 
Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Chefe de Seção Técnica 

- 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito entre 
titulares do cargo 
de Especialista em 
Saúde, na 
disciplina de 
Odontologia 

Coordenador 
- Supervisão de 
Finanças, da 
Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Chefe de Seção Técnica DAS-10 1 PP-I Livre provimento 
em comissão entre 
titulares de cargos 
de Especialista em 
Administração, 
Orçamento e 
Finanças Públicas, 
na disciplina de 
Ciências Contábeis 

Coordenador 
- Supervisão de 
informática, da 
Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

((-"' 
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Chefe de Seção Técnica DAS-10 1 PP-I Livre provimento 
em comissão entre 
titulares de cargos 
de Especialista em 
Administração, 
Orçamento e 
Finanças Públicas, 
na disciplina de 

Coordenador 
- Centro de 
Documentação, da 
Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Ciências Contábeis 

Assistente Técnico I DAS-9 2 PP-I Livre provimento 
em comissão. 
dentre servidores 
municipais. 

Assistente Técnico I 
- Gabinete do 
Secretário (1) 
- Assessoria Jurídica, 
do Gabinete do 

DAS-9 2 PP-I Livre provimento 
em comissão Pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

Secretário (1) 

Encarregado de Setor 
Técnico 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento 
em comissão 
dentre servidores 
municipais 
portadores de 
diploma de 

Assistente Técnico I 
-Assessoria Técnica 
de Desenvolvimento 
Urbano, do Gabinete 
do Secretário 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais 

Psicólogo. 
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Encarregado de Setor 
Técnico 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento, 
em comissão, pelo 
Procurador Geral, 
dentre servidores 
municipais, 
portadores de 
diploma de nível 
universitário, com 
experiência na área 
de atuação. 

Encarregado de 
Equipe Técnica 
- Supervisão de 
Recursos Humanos, da 
Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento, 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais 

Encarregado de Setor 
Técnico 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
titulares de cargos 
de Especialista em 
Saúde, na 
disciplina de 
Enfermagem 

Encarregado de 
Equipe Técnica 
- Supervisão de 
Administração, da 
Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito 

Encarregado-  de Setor 
Técnico 	- 

DAS-9 - 1 PP-I Livre provimento 
em comissão, entre- 
titulares de cargos 
de Especialista em 
Saúde (Educação 
em Saúde Pública) 

Encarregado de 
Equipe Técnica 
- Supervisão de 
Finanças, da 
Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

Encarregado de Setor 
Técnico 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
titulares de cargos 
de Especialista em 

Encarregado de 
Equipe Técnica 
- Supervisão de 
Informática, da 
Coordenadoria de 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curs 
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Saúde, na 
disciplina de 
Enfermagem 

Administração e 
Finanças 

superior 

Encarregado de Setor 
Técnico 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
titulares de cargos 
de Especialista em 
Saúde, na 
disciplina de 
Enfermagem 

Encarregado de 
Equipe Técnica 
- Centro de 
Documentação, da 
Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

Encarregado de Equipe DAI-7 5 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais. 

Encarregado de 
Equipe 
- Supervisão de 
Recursos Humanos 
- Supervisão de 
Administração 
- Supervisão de 
Finanças 
- Supervisão de 
Informática 
- Centro de 
Documentação 

- Coordenadoria 
de Administração e 
Finanças 

DAI-7 5 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais. 

SMDU Anexo II 5.12.08 
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Anexo III integrante da Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009 

Cargos de Provimento em Comissão destinados à Câmara Técnica de Legislação Urbanística — CTLU, da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano - SMDU 

SITUAÇÃO ATUAL 

Secretaria Municipal de Planejamento 
SITUAÇÃO NOVA 

Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU 

Denominação do Cargo 
/ Lotação Ref. Qde. 

Parte 
Tabela Provimento 

Denominação do 
Cargo/ Lotação Ref. Qde 

Parte 
Tabela 

Forma de 
Provimento 

Assessor Especial 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria -Municipal 
de Planejamento 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior, com curso 
de formação ou 
notório 
conhecimento ou 
comprovada 
experiência na área 
ambiental 

Assessor Especial 
- Câmara Técnica de 
Legislação Urbanística 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Municipal 
de Planejamento 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior 

Assessor Técnico 
- Câmara Técnica de 
Legislação Urbanística 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Assistente Técnico II 
- Assessoria Técnica de 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento, 
pelo Prefeito, 

Assistente Técnico II 
- Câmara Técnica de 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pel 
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Planejamento Urbano, 
do Gabinete do 
Secretário, da Secretaria 
Municipal de 
Planejamento 

exigido o diploma 
de Bacharel em 
Ciências Jurídicas 
e Sociais 

Legislação Urbanística Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior em 
Ciências Jurídicas 
e Sociais 

Assistente Técnico II 
- Departamento Técnico 
do Uso do Solo - 
DEUSO, da Secretaria 
Municipal de 
Planejamento 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior com 
conhecimento em 
planejamento 
urbano 

Assistente Técnico II 
- Câmara Técnica de 
Legislação Urbanística 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

Denominação do Cargo/ 
Lotação 

Ref. Qtde Parte 
Tabela 

Forma de 
Provimento 

Denominação do Cargo/ 
Lotação 

Ref. Qtde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Secretário Municipal 
- 	Secretaria 	Municipal 	de 
Segurança Urbana 

SM 1 PP-I Livre 	provimento 	em 
comissão pelo Prefeito 

Secretário-Adjunto 
- Gabinete do Secretário 

DAS-15 1 PP-I Livre 	provimento 	em 
comissão pelo Prefeito 

• 

Chefe de Assessoria Técnica 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso 
superior 

Chefe de Assessoria Jurídica 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso 
superior em Ciências 
Jurídicas e Sociais 

Chefe de Assessoria Técnica 
de Imprensa e Comunicação 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso 
superior 

Assessor Jurídico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso 
superior em Ciências 
Jurídicas e Sociais 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso 
superior 

1 

Anexo IV integrante da Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009 

_ (alterações introduzidas no Anexo Único, Tabela "A", Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, integrante da Lei n° 13.396, de 26 de julho de 2002) 



Supervisor Técnico II 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana, da 
Coordenadoria de Segurança 
Urbana, da Secretaria do 
Governo Municipal 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior 

Assessor Jurídico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso 
superior em Ciências 
Jurídicas e Sociais 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário 

DAS-11 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : íegis 

Pesquisa : 15367 

Total de referências : 21. 
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1/1 
Título: LEI No 15.367 08/04/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a Segurança 

Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil provimento, a ser 
concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, nas condições 
que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 337/2010 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Regulamentação: Decreto no 52.649/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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PUBLICADO DOC 09/04/2011, p. 1 c. 2-3 

LEI No 15.367, DE 8 DE ABRIL DE 2011 
(Projeto de Lei no 337/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil 
provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
metropolitana, nas condições que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara municipal, em sessão de 30 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica instituída a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões 
Estratégicas para a Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza 
operacional e de difícil provimento, a ser concedida mensalmente, a partir de 
janeiro de 2011, aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
metropolitana em exercício nas unidades da Guarda Civil metropolitana situadas nos 
limites territoriais das Subprefeituras, nas condições especificadas nesta lei. 
Art. 2 0 . Para os efeitos da concessão da Gratificação pelo Exercício de Função em 
Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, serão consideradas as unidades nas 
quais sejam desenvolvidas atividades de natureza operacional e que apresentam, 
entre outros aspectos, histórico de: 
I - dificuldade de lotação de profissionais; 
II - demandas de caráter estratégico para a Segurança Urbana. 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo, mediante decreto, regulamentar a concessão 
da gratificação, identificando as unidades que se enquadram nas hipóteses deste 
artigo, bem como estabelecer o conceito de atividades de natureza operacional e os 
índices de acompanhamento que caracterizam a especial demanda de caráter 
estratégico para a Segurança Urbana. 
Art. 3 0 . A gratificação de que trata esta lei será calculada sobre o padrão QGC-1-A, 
em percentuais que poderão variar de 20% (vinte por cento) a 80% (oitenta por 
cento). 
§ 10 . O valor da gratificação sera, fixado pelo Executivo, mediante decreto, de 
acordo com as disponibilidades orçarnentárias,e financeiras, podendo seu valor ser 
diferenciado para cada unidade ou região.' , 
§ 20 . Nos três prinneiros exercícios a partir do início da vigência desta lei, o 
percentual da gratificação será fixado em 20% (vinte por cento). 
Art. 4 0 . A gratificação somente será devida enquanto o servidor estiver no efetivo 
exercício de atividades operacionais nas unidades referidas no art. 2 0  desta lei, 
deixando de ser paga, automaticamente, guando da cessação desse exercício. 
Parágrafo único. Caberá à chefia imediata comunicar à Divisão Técnica de Recursos 
Humanos, da Secretaria municipal ,de Segurança Urbana, o início e o término do 
efetivo exercício, do servidor nas unidades que, propiciem o pagamento da 
gratificação, oZ:11:) pena de responsabilização I lfuncionai. 
Art. 5 0 . Não será paga a gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e 
ausências de qualquer natureza, mesmo que sejam considerados, em lei específica, 
de efetivo exercício ou de exercício ficto para outros efeitos, ressalvados os casos 

I - licença por acidente de trabalho' relagonado, di iretannente com o exercício da 
atividade que enseja o pagamento da gratificação 
II - os afastamentos previstos nos incisos I.a IV, VI,, VIII e IX do art. 64 da Lei no 
8.989, de 29 de outubro de 1979; 
III - a licença-paternidade prevista no art. 3 0  da Lei no 10.726, de 8 de maio de 
1989; 

de: 



IV - a licença-adoção referida no parágrafo único do art. 1 0  da Lei no 9.919, de 21 
de junho de 1985. 
Art. 60 . A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana é incompatível com a Gratificação de Difícil Acesso instituída 
pela Lei no 11.035, de 11 de julho de 1991. 
Parágrafo único. Ao integrante do Quadro da Guarda Civil Metropolitana que, nos 
termos da legislação específica, faça jus a ambas as gratificações mencionadas no 
"caput" deste artigo, será paga a vantagem de maior valor. 
Art. 70 . A gratificação de que trata esta lei não se incorporará aos vencimentos 
para qualquer efeito, bem como sobre ela não incidirá qualquer vantagem a que se 
faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art. 80 . A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana poderá ser incluída, por opção do servidor, na base de cálculo da 
contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social instituído pela Lei no 
13.973, de 12 de maio de 2005, na forma do § 2 0  do seu art. 1 0, observadas as 
regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4 0  do mesmo artigo. 
Art. 90 . O Executivo poderá, mediante decreto, proceder à revisão: 

- dos índices de acompanhamento previstos no parágrafo único do art. 2 0  desta 
lei; 
II - dos valores da gratificação atribuídos a cada unidade ou região, aumentando-os 
ou reduzindo-os, desde que dentro dos limites estabelecidos no art. 3 0  desta lei; 
III - das atividades consideradas de natureza operacional. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao 
art. 1 0  que retroagirá a janeiro de 2011 quanto a seus efeitos pecuniários. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO aos 8 de abril de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2011. 
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RESOLUÇÃO 05 DE 29 DE OUTUBRO DE 2002 

(PROJETO DE RESOLUÇÃO 66/01) 
(VEREADORES AUGUSTO CAMPOS, DR. FARHAT E ERASMO DIAS) 

Acrescenta parágrafo 9 0  ao artigo 38 e inciso XIV ao artigo 47 da Resolução no 02, 
de 26 de abril de 1991, que cria a Comissão Extraordinária Permanente de 
Segurança Pública, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  - O artigo 38 da Resolução no 02, de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São Paulo) passa a vigorar acrescido de um parágrafo 9 0, com a 
seguinte redação: 
"Art. 38 - As Comissões serão: 
I - 	 
II - 	 
§ 1 0  - 	 
§ 20  - 	 
§ 30 _ 	 

§ 40  - 	 
§ 50 _ 	 

§ 60  - 	 
§ 70 _ 	 

§ 80  - 	 
§ 9 0  - Fica criada a Comissão Extraordinária Permanente de Segurança Pública, com 7 
(sete) membros, respeitada a proporcionalidade partidária e seguindo as mesmas regras 
dos parágrafos anteriores deste artigo." 
Art. 2 0  - O artigo 47 da Resolução no 02, de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São Paulo) passa a vigorar acrescido do inciso XIV: 
"Art. 47 - 	 
XIV - Da Comissão Extraordinária Permanente de Segurança Pública: 
a) se pronunciar sobre assuntos de segurança pública com implicações no âmbito do 
Município; 
b) promover estudos e reuniões com especialistas na área de violência, juntamente com a 
sociedade civil, sobre a criminalidade e segurança pública, propondo medidas necessárias à 
melhoria da prevenção e proteção da comunidade sob os mais diversos segmentos; 
c) coletar regularmente notícias e opiniões veiculadas na mídia sobre a atuação da 

,Segurança Pública no Município; 
d) atuar junto às esferas dos Governos Federal e Estadual, a fim de implementar a política 
de segurança pública no Município; 
e) apresentar sugestões para o aperfeiçoamento da legislação pertinente; 
f) encaminhar aos órgãos competentes avaliações periódicas sobre as necessidades 
relativas à segurança pública; 
g) fiscalizar e acompanhar as ações do Poder Público na área de segurança." 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 31 de outubro de 2002. 
O Presidente, José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 31 de outubro de 2002. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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RESOLUÇÃO No 10 DE 14 DE OUTUBRO DE 2009 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 31/09) 
(VEREADOR ÍTALO CARDOSO - PT) 
Institui a Frente Parlamentar para acompanhamento da Primeira Marcha Mundial pela 
Paz e pela Não Violência na Cidade de São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  Fica criada, em caráter temporário, a Frente Parlamentar para 
acompanhamento da Primeira Marcha Mundial pela Paz e pela Não Violência na Cidade 
de São Paulo. 
Art. 20  Compete à Frente Parlamentar: 

- trabalhar pela adesão de parlamentares e de toda a população paulistana à Marcha 
Mundial pela Paz e pela Não Violência; 
II - analisar, propor e viabilizar iniciativas do Poder Legislativo que tenha como 
objetivo desenvolver ações positivas para contribuir com a redução da não violência 
em todas as suas formas; 
III - organizar e promover debates no âmbito do Poder Legislativo para a discussão de 
temas relacionados com a não violência. 
Art. 3 0  A Frente será composta por integrantes indicados pelos Partidos Políticos com 
representação na Câmara Municipal. 
Parágrafo único. A Frente Parlamentar poderá convidar parlamentares de outras 
esferas da federação para participar de suas atividades. 
Art. 40  A Frente Parlamentar se reunirá em periodicidade e local definidos por seus 
integrantes, que também definirão regimento interno para o seu funcionamento. 
§ 1 0  As reuniões da Frente Parlamentar serão sempre abertas ao público em geral. 
§ 20  A Câmara Municipal de São Paula disponibilizará os meios adequados para o 
funcionamento e para a divulgação das atividades desenvolvidas pela Frente 
Parlamentar. ' 
Art. 50  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Câmara Municipal de São Paulo, 14 de outubro de 2009. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 14 
de outubro de 2009. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 



PROJETO DE LEI 01-0285/2009 do Vereador José Police Neto (PSDB) 
"Institui o Código de Posturas do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1° Esta lei, parte integrante do Plano Diretor Estratégico, tem a denominação 

de Código de Posturas do Município de São Paulo, a tem por finalidade apresentar 
medidas de políticas administrativas a cargo do município, contendo os princípios e 
normas disciplinadoras do uso das áreas e espaço público por todos os agentes 
públicos e privados, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade em razão 
de interesse público, da função social da cidade, e do bem-estar de seus habitantes, 
concernente à segurança, à higiene, à ordem e aos costumes, à disciplina da produção 
do mercado e ao respeito a propriedade, aos direitos individuais e coletivos, e ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do poder 
público, no território do Município de São Paulo. 

Parágrafo Único: Estas normas serão aplicáveis sem prejuízo das normas 
previstas em leis especiais. 

Art. 2° É dever de todos, pessoas físicas e jurídicas, zelar pela observância dos 
preceitos deste Código. 

Art. 3° São princípios informadores das normas deste Código: 
I - a promoção e defesa da dignidade da pessoa humana no uso do espaço 

público; 
II - a garantia de acesso universal ao uso do espaço público nos termos da lei; 
III - o , dever de observância das normas do Plano Diretor Estratégico na 

interpretação e aplicação desta lei; 
IV - o dever de todos de conservar os espaços públicos em boas condições de 

uso e fruição; 
V - o dever de todos de respeitar a fruição alheia como a própria; 
VI - a responsabilidade civil, administrativa e criminal, no que couber, de quem 

quer que seja, inclusive por atos de seus prepostos em sentido amplo, por infração a 
dispositivos da legislação em vigor e danos ou prejuízos causados ao espaço público e 
ao meio ambiente urbano. , 

IV - a obrigatoriedade da restituição ao estado anterior em caso de realização 
irregular de obras , e serviços de infra-estrutura e outras obras e serviços no espaço 
público. 

Art. 40  As posturas de que trata o artigo 1° regulam: ,  
I- as operações de construção, conservação e manutenção e o uso do logradouro 

público;  
II- as operações de construção, conservação e manutenção e o uso da 

propriedade pública ou particular, 1 quando tais operações e uso afetarem o interesse 
público. 	 ' 

Art. 5° A infração ao disposto nesta Lei , implicará na aplicação de penalidade 
conforme o disposto nos artigos 72 e seguintes deste Código. 

TÍTULO II 
DOS LOGRADOUROS PÚBLICOS 
Capítulo I 
Disposições Gerais 
Art. 6° São logradouros públicos, para ,efeitos desta Lei: 
I- o conjunto formado pelo passeio e pela via pública, como as avenidas, ruas e 

alamedas; 
II- as passagens de uso exclusivo de pedestre e, excepcionalmente, de ciclistas; 
III- as praças; 



IV- os quarteirões fechados; 
§ 10  Entende-se por via pública o conjunto formado pela pista de arrolamento e 

pelo acostamento e, se existente pelas faixas de estacionamento, ilha e canteiro 
central. 

Art. 70  O uso do logradouro público é facultado a todos e o acesso a ele é livre, 
respeitadas as regras deste Código e de seu regulamento. 

Art. 80  As operações de construção, conservação e manutenção e o uso da 
propriedade pública ou particular afetarão o interesse público quando interferirem em 
direito do consumidor ou em questão ambiental, sanitária, de segurança, de trânsito, 
estética ou cultural do Município. 

Capítulo II 
Da Limpeza e Drenagem das Vias e Logradouros Públicos. 
Art. 90  A limpeza do logradouro público observará as disposições contidas no 

Regulamento de Limpeza Urbana do Município. 
Art. 10. Para preservar a higiene pública, ficam proibidas quaisquer ações que 

importem em emissão de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos fora dos recipientes e 
redes próprias para recebê-los. 

' • 	Art. 11. Os resíduos hospitalares, provenientes de hospitais, ambulatórios, 
clínicas, laboratórios, farmácias, postos de saúde e similares, deverão ser colocados 
em recipientes herméticos e ter destinação final apropriada, definida pela vigilância 
sanitária, em separado do lixo doméstico. 

Art. 12. Os estabelecimentos de modo geral ou locais, edificados ou não, que, 
pela emissão de fumaça, poeira, odores ou ruídos molestos, possam comprometer a 
salubridade da cidade, deverão ser notificados para, no prazo fixado pela autoridade, 
conforme o caso, procederem a correção da emissão dos agentes poluentes, na forma 
da legislação própria. 

Art. 13. Os agentes públicos federais, estaduais ou municipais responsáveis pela 
emissão de poluentes na forma do artigo precedente, serão também notificados com 
um relato circunstanciado dos fatos para a adoção ,de providências a bem da higiene 
pública. 

Art. 14. É proibido obstruir, danificar ou ,assorear com lixo, terra, detritos ou 
material de qualquer natureza, bocas de lobo, sarjetas, valas, valetas, córregos, rios 
ou ribeirões e outras passagens de águas pluviais, bem como reduzir a vazão de 
tubulações, pontilhões ou outros dispositivos similares. 

Art. 15. 'Para preservar a estética e a higiene dos logradouros públicos fica 
terminantemente proibido: 

I- manter terrenos sem adequada limpeza, com águas estagnadas, lixo ou 
materiais nocivos à saúde pública;] 	e. 

II- deixar de escoar águas servidas das edificações para os passeios ou leito dos 
logradouros públicos; 

III- transportar sem a devida precaução qualquer material que possa 
comprometer o asseio das vias públicas 

1V-queimar, mesmo nos quintais, lixo,, detritos,ou quaisquer materiais capazes 
de molestar a vizinhança ou produzir, odor ou fumaça nociva à saúde; 

V- atirar nos passeios, sarjetas, vias e logradouros públicos papéis, embalagens, 
varredura, terra, detritos e tudo quanto conStitua lixo; ' 

VI- derramar óleo, graxa, cal e outras substântias similares nos logradouros 
públicos. 	 ' 	c ■ 

VII- não recolher os dejetos fecaiS dos animais domésticos; 
Parágrafo Único: O Poder Público se encarregará de instalar lixeiras com 

saquinhos nas principais avenidas e Tuas movimentadas da cidade para recolhimento 
de dejetos fecais, no prazo de até 2 (dois) anos. 



Art. 16. O Poder Executivo fica autorizado a firmar convênios com os Governos 
da União, dos Estados e de outros Municípios, através de seus órgãos competentes, 
para execução de serviços conjuntos ou isolados de combate a ratos, insetos, ,e outras 
pragas, guinchannento e outros, ou ainda contratar serviços de terceiros, mediante 
procedimentos próprios. 

Capítulo III 
Da Coleta de Lixo Domiciliar e Comercial 
Art. 17. Cabe ao Poder Público Municipal prestar, direta ou indiretamente, através 

de concessão, os serviços de limpeza dos logradouros públicos e de coleta do lixo 
domiciliar e comercial. 

Art. 18. O lixo resultante de atividades relacionadas aos usos residencial e não 
residencial será removido na forma determinada na legislação específica referente ao 
Sistema de Limpeza Pública Urbana. 

§ 1 0  Para que o lixo seja coletado pelo serviço público, deverá estar 
acondicionado em recipientes adequados, depositado nos locais e horários apropriados, 
com as cautelas devidas, de modo a não causar risco à segurança nas vidas públicas, 
aos transeuntes e coletores. 

§ 20  O lixo domiciliar de acordo com as especificações baixadas pelo Poder 
Público Municipal, poderá ser coletado de forma seletiva. 

§ 30  Não constituem lixo domiciliar, os resíduos industriais, restos e entulhos 
provenientes de obras, oficinas, demolições, galhos de árvores e objetos de porte, 
entre outros que não atendam os requisitos de acondicionamento previstos no 
parágrafo primeiro. 

Art. 19. O Poder Público Municipal se encarregará de instalar postos de coleta 
seletiva a cada raio de 500 metros, devendo ser concluído em um prazo de 5 anos. 

Capítulo IV 
Da Higiene Pública e Preservação Ambiental 
Art. 20. É dever de todos a promoção, .preservação; conservação, recuperação e 

melhoria do meio ambiente urbano, assegurada a participação da sociedade na 
administração da qualidade ambiental da cidade. 

Art. 21. Para impedir ou reduzir ,  a poluição do meio ambiente, o Município 
promoverá medidas para preservar o estado de salubridade do ar, evitar os ruídos e 
sons excessivos e a contaminação das águas! .  

Art. 22. Ao Município incumbe implantar programas e projetos de localização de 
empresas que produzam fumaça, odores desagradáveis, nocivos ou incômodos a 
população. 

Art. 23. Os estabelecimentos que produzam fumaça desprendendo odores 
desagradáveis, incômodos ou prejudiciais à saúde, ,  deverão instalar dispositivos para 
eliminar ou reduzir ao mínimo os fatores da.poluição, de acordo com os programas e 
projetos implantados ou aprovados pelo Município de'São Paulo. 

Art. 24. É proibido alterar as propriedades químicas, físicas ou biológicas do solo, 
da água e do arque direta ou indiretamente:' ,  

I- prejudicar a fauna e a flora; 	' 
II- prejudicar a saúde, a segurança e o bem estar de todos; 
Art. 25. As autoridades que forem incumbidas de fiscalizar ou inspecionar, para 

fins de controlar a poluição ambientai ou a saúde pública terão acesso a qualquer hora 
às residências ou estabelecimentos de qualquer tipo, particulares ou públicos que 
estiverem poluindo ou degradando o Meio Ambiente.:: 

Art., 26. A fiscalização da higiene 'pública abrangerá especialmente a limpeza das 
vias e logradouros públicos, das propriedades particulares, coletivas e públicas, da 
alimentação, incluindo todos os estabelecimentos e locais onde se fabriquem, 
consumam e vendam bebidas e produtos alimentícios. 



Art. 27. A limpeza pública será executada pela Prefeitura ou por empresas 
concessionárias autorizadas, sendo a limpeza do passeio lindeiro aos lotes, de 
responsabilidade de seus proprietários ou possuidores, efetuada sem prejuízo ao 
trânsito público, recolhidos a depósito particular para posterior acondicionamento como 
lixo domiciliar sujeito à coleta própria. 

Capítulo V 
Da Poluição Sonora nos Logradouros Públicos 
Art_ 2R F vedado perturbar o bem estar e o sossego público ou de vizinhanças 

com ruídos, barulhos, sons excessivos ou incômodos de qualquer natureza, produzidos 
por qualquer forma e que ultrapassem os níveis máximos de intensidade fixados em 
Lei. 

Art. 29. É vedada a utilização de matracas, cometas ou de outros sinais 
exagerados ou contínuos, usados como anúncio por ambulantes para venderem seus 
produtos e que, perturbem a vizinhança; 

Art. 30. E expressamente proibida a fabricação, manipulação, comercialização e 
armazenamento de gêneros inflamáveis, ou explosivos nas áreas e espaços públicos, 
bem como a queima de fogos de artifício, a execução de fogueiras ou balões, inclusive 
em áreas privadas limítrofes aos espaços públicos ou que sobre eles se voltem ou 
projetem. 

Capítulo VI 
Da Poluição das Águas 
Art. 31. Para impedir a poluição das águas, é vedado: 
I- as indústrias e oficinas depositarem ou encaminharem a cursos d'água, lagos e 

reservatórios de água os resíduos ou detritos provenientes de suas atividades, sem 
obediência a regulamentos municipais; 	. 

II- canalizar esgotos para a rede destinada ao escoamento de águas pluviais; 
III- Localizar estábulos, pocilgas e estabelecimentos semelhantes nas 

proximidades de cursos de água, fontes, represas e lagos, de forma a propiciar a 
poluição da S águas. 

Capítulo VII 
Da Poluição contra o Ordenamento Urbano .e o Patrimônio Cultural 
Art. 32. É terminantemente proibido pichar ou, por qualquer outro meio 

conspurcar monumento ou edificação público ou particular. 
TÍTULO III 
DA ORDEM PÚBLICA 
Capítulo I 
Da Tranqüilidade Pública 
Art. 33. É dever de todos zelar pela manutenção da ordem, da moralidade e do 

sossego público em todo o território, municipal, em conformidade com as disposições 
da legislação municipal. ,, ■ 

Art. 34. Serão coibidas quaisquer atividades que impliquem em perturbação 
indevida da tranqüilidade pública, como emissão de sons ,e ou ruídos, ou ainda efeitos 
visuais, excessivos e evitáveis, e na obstrução de áreas destinadas ao trânsito e 
permanência de pedestres ou veículos. 

Art. 35. , A realização de festejos, manifestações, competições, divertimentos ou 
eventos em geral nas áreas e espaços públicos deverá ser sempre precedida de licença 
na forma da lei, não podendo ultrapassar o tempo de duração máxima de uma hora, 
nem comprometer mais do que a metade do leito carroçâvel ,das vias, ou de alguma 
forma impedir o trânsito público, salvo disposição específica em contrário, 
devidamente justificada. 



Art. 36. Os proprietários de estabelecimentos onde se vendem bebidas alcoólicas 
serão responsáveis pela manutenção da moralidade e ordem pública em seus 
estabelecimentos. 

Art. 37. É proibido executar qualquer trabalho, serviço ou atividade que produza 
ruído excessivo ou venha a perturbar o sossego público entre as 22 (vinte e duas) 
horas e as 6 (seis) horas. 

CAPÍTULO II 
Do Trânsito Público 
Art. 38. O trânsito é livre observadas as normas legais aplicáveis, e sua 

regulamentação no âmbito municipal é condicionada à manutenção da segurança, da 
ordem e do bem-estar da população em geral, observadas as garantias de 
acessibilidade. 

Art. 39. É proibido obstruir por qualquer meio o livre trânsito de pedestres e 
veículos nas ruas, praças, passeios, estradas, caminhos e demais logradouros públicos, 
exceto para execução de obras públicas, por determinação policial ou quando 
autorizadas pelo Poder Público. 

Art. 40. É expressamente proibido retirar ou deteriorar sinais de trânsito e placas 
denominativas colocadas nas praças, calçadas, estradas, ruas e demais logradouros 
públicos. 

Art. 41.E proibido impedir de qualquer forma o livre trânsito de pedestres e 
especificamente: 

I- dirigir ou conduzir pelas calçadas, veículos de qualquer espécie, exceto, 
carrinhos de criança, de feira e de supermercado, cadeiras de roda, e em rua de 
pequeno movimento, triciclos e bicicletas de uso infantil; 

II- ocupar parte das calçadas dificultando a passagem de pedestres, fora dos 
tapumes, com materiais de construção; 

III- colocar sobre as calçadas instalações móveis ou fixas que sirvam como 
obstáculos a passagem de pedestres e à locomoção de deficientes físicos; 

Art. 42. Nas vias públicas só será permitido o trânsito de veículos automotores 
devidamente licenciados pelas autoridades competentes. 

Art. 44. Restaurantes, bares e congêneres poderão colocar mesas e cadeiras na 
calçada, sempre que autorizadas pelo Poder Público, e desde que: 

ouipem a, parte do passeio, correspondente à frente do imóvel para o qual 
foram, licenciados; 

II- preservem uma faixa de largura dei no, mínimo 1,50 m (um metro e meio) 
para circulação de pedestres. 

Art. 45. As , cestas de lixo, caixas, bancos, floreiras e qualquer outro tipo de 
mobiliário urbano nos logradouros públicos sói poderão ser instalados quando 
aprovados pelo Poder Público Municipal, e quando não prejudicarem a estética a e a 
circulação de pedestres no local. 

CAPÍTULO III 
Da obstrução das vias públicas 	,[ 
Das obras nas vias, passeios e logradouros públicos 
Art. 46. As obras e serviços realizados por agentes públicos ou privados nos 

passeios, leitos das vias e demais logradouros públicos que importem em alteração do 
fluxo normal f:io trânsito, deverão ser sempre precedidos de autorização municipal, 
condicionada à obrigação de posterior restituição à condição normal de uso e 
conservação e cumprimento das normas próprias de segurança. 

Art. 47. São responsáveis pela conservação e restauração das calçadas, muros e 
cercas: 

1-o proprietário do imóvel, possuidor ou titular do domínio útil do terreno; 
II- o concessionário ou permissionário,que causar dano a calçada, cerca ou muro, 

que prestar serviço público; 



III- o Poder Público Municipal, quando se fizer necessária a reconstrução ou 
restauração, pela administração pública, do alinhamento ou nivelamento dos 
logradouros públicos. 

Art. 48. Constitui infração: 
I- não ter ou deixar de mostrar quando solicitado pela Fiscalização, no local da 

obra, o projeto que foi aprovado e a licença para construir; 
II- não aplicar nas obras os preceitos estabelecidos pelo Código de Obras; 
III- deixar de retirar, no prazo estabelecido, quando notificado pela Fiscalização, 

no caso de construção paralisada por mais de cento e oitenta dias, andaimes ou 
tapumes; 

Parágrafo Único: No caso do inciso III, o Município, sem prejuízo da aplicação da 
pena, removerá os andaimes ou tapumes à conta do proprietário. 

Art. 49. Os proprietários de terrenos são obrigados a cercá-los ou murá-los 
dentro dos prazos e normas fixados na legislação específica, bem como mantê-los em 
perfeito estado de conservação e limpeza, drenados e capinados. 

CAPÍTULO IV 
Do comércio nas vias e logradouros públicos 
Art. 50. As feiras livres destinam-se à promoção da venda exclusivamente a 

varejo de gêneros alimentícios e artigos de primeira necessidade por preços acessíveis, 
por pessoas previamente licenciadas na forma da legislação específica. 

Art. 51. A ocupação de vias e logradouros por feiras depende de prévia 
autorização dos órgãos competentes, observadas as normas específicas, o interesse e 
a ordem pública. 

Art. 52. O comércio ambulante é aquele que tem como pressuposto a 
transitoriedade, sem fixação de instalações, devidamente autorizado na forma da 
legislação pertinente. 

Art. 53. É vedada qualquer outra forma de desenvolvimento de comércio não 
autorizado nas vias e logradouros. 

CAPÍTULO V 
Da obstrução da paisagem urbana e da publicidade 
Art. 54. A paisagem urbana constitui ,  um valor ambiental juridicamente 

protegido, composto de elementos naturais mi culturais, públicos e privados, 
temporários ou permanentes de caráter sensorial, que configuram a representação 
gráfica da cidade. 

Art. 65. É dever de todos zelar pel ,a qualidade da paisagem da cidade, sendo 
proibido impedir por qualquer meio o livre acesso à ,  sua contemplação, salvo exceções 
específicas e devidamente autorizadas na , forma da lei. ; 

Art. 56. A colocação de letreiros, ou outro meio de publicidade luminosos ou não 
na paisagem urbana depende de prévia, r apreciação dos órgãos municipais 
competentes, observada a legislação específica. 

Art. 57; Os letreiros e anúncios deverão ,  ser mantidos em perfeito estado de 
limpeza, funcionamento, conservação e segurança. 

TÍTULO IV 	 , 
DAS ATIVIDADES INDUSTRIAIS,,,COMERCIAIS 
E DE SERVIÇOS 
CAPÍTULO I r 
Para o funcionamento dos estabelecimentos 
Art. 58. Nenhum estabelecimento industrial, comercial ou de serviços poderá 

funcionar sem prévia licença do Poder Público Municipal a qual será concedida se 
observadas as disposições deste Código, da Lei da Zoneamento de Uso e Ocupação do 
solo e das demais normas legais pertinentes.!' • 

§ 10 O requerimento deverá especificar: 
I- o tipo de indústria, comércio ou serviço; 



II- o local em que se pretende exercer a atividade; 
§ 2 0  A Prefeitura expedirá um parecer sobre o pedido de licença para 

funcionamento, num prazo de 20 (vinte) dias úteis do referido pedido. 
Art. 59. Para efeito de fiscalização, o proprietário do estabelecimento licenciado 

exibirá o alvará de localização ou funcionamento sempre que a autoridade competente 
o exigir. 

Art. 60. Para a mudança de local de estabelecimento industrial, comercial ou de 
prestação de serviços deverá ser solicitada a necessária permissão ao Poder Público 
Municipal, que verificará se o novo local satisfaz às condições exigidas. 

Art. 61. A abertura e o encerramento das atividades é livre, salvo disposições 
específicas impostas em razão de níveis de incômodo contextualizados conforme sua 
localização na cidade. 

Art. 62. Por motivo de conveniência pública, o Poder Público Municipal poderá 
expedir Autorização Especial para prorrogação ou antecipação do horário de 
funcionamento das atividades comerciais de prestação de serviço, a título precário, e 
por prazo determinado. 

Capítulo II 
Da Higiene dos Estabelecimentos 
Art. 63. O Município exercerá, em colaboração com as autoridades sanitárias da 

União e do Estado a fiscalização sobre a higiene dos estabelecimentos comerciais, 
industriais e de serviços localizados no Município. 

Art. 64. O Poder Público Municipal exercerá, em colaboração com as autoridades 
sanitárias da União e do Estado, fiscalização sobre a produção e o comércio de gêneros 
alimentícios em geral, local de armazenamento e serviços pessoais e de alimentação. 

Art. 65. Não será permitida a venda, fabricação ou exposição de gêneros 
alimentícios deteriorados, adulterados ou falsificados, com prazo de validade vencido, 
que sejam nocivos à saúde ou impróprios para consumo, os quais serão apreendidos e 
inutilizados pela fiscalização do Município. 

§ 1 0  A não utilização dos gêneros alimentícios que estiverem impróprios para 
consumo não eximirá o estabelecimento das demais penalidades que possa sofrer em 
virtude da infração, além de que será dado conhecimento aos órgãos Federais e 
Estaduais competentes. 

§ 2 0  Havendo reincidência na prática dás 'infrações previstas neste artigo o Poder 
Público Municipal determinará a cassação da licença para funcionamento do 
estabelecimento industrial, comercial ou de prestação de serviços. 

§ 3 0  Será considerado deteriorado todo gênero alimentício que estiver 
acondicionado em sacos ou que tenha a sua embalagem original rasgada, descoberta 
ou perfurada,' qualquer que tenha sido o motivo ou meio utilizado. 

TÍTULO V 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Capítulo I 
Da fiscalização 
Art. 66. São competentes para fiscalizar o cumprimento do Código de Posturas do 

Município de São Paulo: I 
I - os servidores municipais 'integrantes da estrutura fiscalizadora legalmente 

incumbidos nos respectivos estatutos de carreira e outros funcionários que para isso 
sejam nomeados;' ,  .1 

II - os órgãos colegiados e entidades conveniadas com a Prefeitura para 
fiscalização do exercício profissional nas hipóteeà 'de çi ecla ra çã o de responsabilidade 
técnica; 

III - os cidadãos em geral aos quais incumbe a formulação de informações e 
denúncias aos órgãos públicos municipais das respectivas Subprefeituras. 



Art. 67. A atividade fiscalizatória, os procedimentos administrativos relativos à 
autuação de infrações, apresentação de defesa, regularização e aplicação de 
penalidades, serão os mesmos vigentes na legislação municipal pertinente em vigor, 
ou a que a substituir. 

Capítulo II 
Da Infração 
Art. 68 A ação ou omissão que resultem em inobservância às regras deste Código 

constituem infração, que se ciagsificam em leve, média, grave e gravíssima 
Art. 69 Considera-se infrator tanto o autor da conduta contrária às disposições 

deste Código, como quem de qualquer modo concorrer. 
Parágrafo único. As autoridades administrativas e seus agentes que, tendo 

conhecimento da prática de infração administrativa, abstiverem-se de autuar o infrator 
ou retardarem o ato de praticá-lo indevidamente, incorrem nas sanções 
administrativas cominadas à infração praticada, sem prejuízo de outras em que 
tiverem incorrido. 

Art. 70 O regulamento definirá a classificação de cada infração prevista neste 
Código, considerando a gravidade e o comprometimento com à saúde, à segurança, ao 
meio ambiente, à paisagem urbana, ao patrimônio, ao trânsito e ao interesse público. 

§ 1 0  A classificação de que trata o caput conterá a especificação da infração e o 
dispositivo do Código em que está previsto. 

Capítulo III 
Das Penalidades 
Art. 71 O cometimento de infração implicará a aplicação das seguintes 

penalidades: 
I- notificação; 
11-multa; 
III- apreensão de mercadoria ou equipamento; 
TV- suspensão do alvará de funcionamento ou de localização; 
V- cassação do alvará de funcionamento ou de localização; 
VI- interdição do estabelecimento; 
VII- embargo da obra; 
VIII- demolição de obra, edificação ou instalação; 
IX- realização pelo poder público .de Obra ou serviço não executado, com 

ressarcimento do custo pelo infrator. 
§ 1 0,iQuando o infrator praticar, simultaneamente, , duas ou mais infrações 

previstas neste Código, ser-lhe-ão Haplicadas, cumulativamente as penalidades 
cabíveis. 

§ 20 1 A aplicação da penalidade prevista no caput não isenta o infrator da 
reparação de reparar o dano resultante da infração. 

Art. 72 A notificação implica a obrigatoriedade de o infrator sanar a 
irregularidade dentro do prazo fixado em' regulamento. 

Art. 73 A multa será aplicada quando ()Infrator não sanar a irregularidade dentro 
do prazo fixado na notificação. 	 , 

Art. 74 A multa será fixada em real, obedecendo a seguinte escala: 
I- na infração leve, de R$ 50,00 (cinqüenta reais) a R$ 200,00 (duzentos reais); 
II- na infração media, de 250,00 (duzentos e cinqüenta reais) a 450,00 

(quatrocentos e cinqüenta reais); 
III- na infração grave, de 500,00 (quinhentos reais) a 2.000,00 (dois mil reais); 
IV- na infração gravíssima de 2.200 (dois mil e duzentos reais) a 3.800,00 (três 

mil e bitocehtos reais) 
§ 1 0  Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro ou em triplo 

em relação aos valores previstos no caput deste artigo. 



§ 20  Os valores da multa serão reajustados anualmente nos mesmos termos da 
legislação específica em vigor. 

§ 30  O prazo para o pagamento da multa será fixado pelo regulamento deste 
Código, sendo que, após o vencimento, será o valor respectivo inscrito em divida ativa. 

Art. 75 O regulamento deverá especificar os casos em que a multa será aplicada 
diariamente. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 76 As leis e normas municipais anteriores a este Código e que contenham 

posturas especiais ficam mantidas até que sejam revogadas. 
Parágrafo único. A partir da entrada em vigor do presente Código, deverá ser 

feita uma revisão de todas as leis e normas municipais que contenham posturas, para 
verificação da conveniência de sua manutenção, necessidade de sua atualização ou 
expressa revogação, bem como sua consolidação. 

Art. 77 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 07 de abril de 2009 Às Comissões competentes." 



PROJETO DE LEI 01-0668/2009 da Vereadora Edir Sales (DEM) 
"Institui a Ação Municipal de Recepção, Atendimento, Acompanhamento e 

Tratamento de Pessoas Vítimas de Eventos Decorrentes da Violência Urbana - 
AMPEVIURB, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - As Secretarias Municipal da Saúde, de Assistência e Desenvolvimento 

Social e de Segurança Urbana, instituem o Grupo Permanente para a Recepção, 
Atendimento, Acompanhamento e Tratamento de Pessoas Vítimas de Fventos 
Decorrentes da Violência Urbana - AMPEVIURB, dedicado à atuação conjunta dos 
órgãos em cada uma de suas competências para dar atendimento aos munícipes 
vitimados pelos eventos e portadores de sequelas dos atos capitulados como 
decorrentes da violência urbana, oficial e devidamente registrados no momento da 
ocorrência. 

Art. 20  - A ação prescrita atenderá esse público alvo no aspecto de resgate da 
saúde psicológica, mental e de reconstrução da capacidade de estabelecer relações 
interpessoais saudáveis de convívio comunitário e reequilíbrio psíquico. 

Art. 30  - A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social deverá 
receber da Secretaria Municipal de Segurança Urbana apoio para a constatação do 
evento, devendo encaminhar e providenciar junto à Secretaria Municipal da Saúde o 
encaminhamento do munícipe para triagem e avaliação da conduta médica ou 
terapêutica necessárias ao restabelecimento do paciente. 

Art. 40  - O Grupo Intersecretarial ora instituído, a ser coordenado pela Secretaria 
Municipal da Saúde, deverá publicar relatórios semestrais de demanda, do 
acompanhamento dos casos e da involução do trauma dos pacientes, preservada a 
identidade dos mesmos, que ficará à disposição dos órgãos fiscalizatórios. 

Art. 50  - Em caso de necessidade de) ,administração de medicação controlada, 
respeitar-se-á a conduta estabelecida em lei, identificando o usuário que terá os 
medicamentos fornecidos pelo Poder Público Municipal. 

Art. 60  - O Programa de Saúde da !Família deverá participar das ações de 
acompanhamento dos pacientes, devendo as equipes receber do Grupo Intersecretarial 
os dados necessários para a localização dos pacientes, bem como sobre a conduta 
médica a eles prescrita. 

Parágrafo Único - Poderá o Poder Públito, representado pelo órgão coordenador 
do Grupo Intersecretarial, estabelecer convênio com entidades privadas que 
comprovem condições de estabelecer vínculo ,  com a administração pública, para 
ampliar o número de atendimentos, 1 : 

Art. 70  - A implementação da presente ação dependerá da inclusão do serviço 
público no Plano Plurianual, na , Lei de , Diretrizes Orçamentárias e nas Leis 
Orçamentárias Anuais, compatibilizando , os [ investimentos proporcionalmente às 
atividades de cada um dos órgãos públicos envolvidos. 

Art. 80  - O Poder Executivo regulamentará ,a pl -esente lei, discriminando sua 
operação e enfatizando seus objetivos e os atos de planejamento. 

Art. 90  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 102 

PROJETO DE LEI 01 -00142/2011 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Institui no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de Segurança Urbana 
Bairro a Bairro e dá outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO, decreta: 
Art. 1 0 . Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de 
Segurança Urbana Bairro a Bairro — PSUBB, que promove o incentivo à 
implementação de projetos destinados a dar suporte às ações de segurança pública 
localizadas; 
Art. 2 0 . O PSUBB será implementado por meio de Projetos de Suporte a Ações de 
Segurança formulados por entidades representativas de Bairros e ou Comunidades 
em conjunto com Representantes das Polícias, Civil e Militar, e da Guarda civil 
Metropolitana 
Art. 3 0  Os Projetos de Suporte a Ações de Segurança levará em consideração a 
especificidade da região de abrangência: 
I) Histórico das ocorrências relacionadas a segurança pública; 
II) Histórico de ações preventivas e ostensivas levadas a efeito pelas Polícias, Civil 
e Militar, e pela Guarda civil Metropolitana; 
III) Características econômicas da região; 
IV) Características econômicas da população; 
V) Aspectos geográficos da região. 
Art. 40  Os Projetos de Suporte a Ações de Segurança deverão incluir: 
I) Descrição operacional das ações de segurança propostas; 
II) Descrição dos materiais, equipamentos e serviços a serem aplicados nas ações 
de segurança, tais como, instalação de câmeras de segurança e polícia comunitária. 
Art. 5 0  Os investimentos decorrentes dos Projetos de Suporte a Ações de 
Segurança a serem realizados péla iniciativa privada deverão resultar em incentivos 
a serem obtidos na forma de abatimento de tributos municipais devidos, vencidos 
ou vincendos. 
Art. 6 0  Os incentivos de que trata o artigo 5 0  deverão ser calculados a partir da 
avaliação dos comprovantes de investimento e de acordo com critérios 
estabelecidos por ocasião da regulamentação desta lei. 
Art. 7 0 . Os Projetos de Suporte a Ações de Segurança formulados deverão ser 
submetidos à aprovação da Secretaria Municipal de Segurança Urbana da Prefeitura 
do Município de São Paulo. 
Art. 80 . Os comprovantes dos investimentos decorrentes dos Projetos de Suporte a 
Ações de Segurança aprovados pela PMSP deverão ser submetidos à aprovação da 
Secretaria de Finanças da Prefeitura do Município de São Paulo, para avaliação, 
aprovação e cálculo do valor do incentivo fispal a ser concedido. 
Art. 9 0 . Caberá à Secretaria Municipal de Segurança Urbana coordenar o Programa 
de Segurança ,  Urbana do Município de São Paulo, em conjunto com a Secretaria de 
Finanças e $ecretaria de Coordenação das Subprefeituras. 
Art. 10. As despesas decorrentes desta , lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 11. O Poder Executivo Municipal deverá regulamentar a presente lei, no prazo 
máximo de 180 dias, a partir da sua publicação. 

• 	Art. 12. Esta lei entrará em vigor na , data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 05 de abril de 2011. As Çomissões competentes." 
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PARECER ON U O N° 	DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; AÚ E, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER; E DE 
FINANÇAS i RÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 
001/2013. 

O presente projeto de resolução, de autoria dos Nobres Vereadores Andrea Matarazzo, Aurélio 

4110  Nomura, Claudinho de Souza, Coronel Telhada, Eduardo Tuma, Floriano Pesaro, Gilson Barreto, 

Mario Covas Neto e Pau ícia Bezerra, institui a Frente Parlamentar da Segurança Pública no âmbito da 

Câmara Municipal de São Paulo. 

A propositura estabelece que competirá à Frente Parlamentar da Segurança Pública, sem 

prejuízo de outras atribuições decorrentes de sua natureza institucional, realizar estudos e debates e 

tomar providencias no sentido de: 

I - acompanhar as políticas públicas direcionadas às questões da segurança e da violência urbana 

dentro do Município de São Paulo; 

II - monitorar a execução de planos e projetos relacionados à temática da segurança; 

III - realizar estudos sobre os problemas causados pela violência urbana, das questões relacionadas à 

segurança e das repercussões psicológicas decorrentes destas questões, propondo, quando for o caso, 

soluções e alternativas. 

IV - acompanhar, discutir e sugerir proposições legislativas correlatas à segurança urbana, à violência 

e matérias correlatas; 

V - elaborar estatutos, protocolos de intenções e outros documentos, facultada a elaboração de 

Regimento Interno próprio respeitando o disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal de São 

Paulo e o estabelecido nesta resolução. 

A Frente Parlamentar da Segurança Pública do Município de São Paulo será composta, de forma 

pluripartidária, por Vereadores que a ela aderirem voluntariamente, preocupados e envolvidos com a 

questão. A Frente publicará relatórios de suas atividades, como reuniões, 

encontros, a fim de possibilitar ampla transparência e participação da socieda 

17- RELCOM 
17- 00189/2013 
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CIRO ,  EL AMILO MARQUITO 

GILSON BARRETO 

CAIVIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  95 	do proc. 

n° O 	O 1 de 20 _13,_ 

Leonardo 	Pedrazzoll 
RF 11.372 - SGP-i: 

PR 001/2013 
De acordo com a justificativa, a Frente Parlamentar da Segurança Pública tem como finalidade 

criar um espaço de debate para as questões relacionadas à segurança pública dentro do âmbito do 

Município, sem prejuízo a competência estadual que rege a matéria, a fim de propor e propiciar 

estudos e soluções aos problemas da violência que afetam os paulistanos, nos limites do interesse 

local. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, cujos desdobramentos poderão 

refletir no aprimoramento das políticas públicas municipais, motivo pelo qual a Comissão de 

Administração Pública posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, considerando o inegável benefício 

da propositura para o enfrentamento das questões afetas à saúde pública municipal, manifesta-se 

favoravelmente à aprovação da propositura. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a opor à 

propositura, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessárias. 

Sala das Comissões Reunidas, em (524.3/32-02 
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CARLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  Rço 	do proc. 
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LeonardcMh1,.af Pedrazzoli 
RF 11.372 - SGP-12 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMORMiâOCIAL, TRABALHO E MULHER 
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO OV 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

Folha n 	 - 	do Processo 

4n
°  ,0 	de  1 3 SESSÃO: 009-SE 
	 TA:  26/03/2013 

: 101 DE 113 

- "PR 1/2013, dos Vereadores CORONEL TELHA, çl? B), EDUARDO TUMA 

(PSDB), FLORIANO PESARO (PSDB), GILSON BARRETO (PSDB), ANDREA MATARAZZO 

(PSDB), MÁRIO COVAS NETO (PSDB). Institui a Frente Parlamentar da Segurança Pública, 

no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo e dá outras providências. DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO ÚNICAS APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA 

DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Peço ao Sr. Secretário que faça a leitura 

do parecei das comissões conjuntas. 

- É lido o seguinte: (Parecer das comissões conjuntas ao PR 01/2013) 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PR 1/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à promulgação. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 03-1 	 de 2013  

g 	 Papel para informação, rubricado como folha n° 

40 6(  
(a) 

À SGP-23 

Sr Supervisor, 

O presente Projeto de Resolução foi aprovado em 

discussão e votação únicas na 9a Sessão Extraordinária, no dia 26 de 

março do corrente. 

Encaminho os presentes autos para e .boração dos 

documentos pertinentes à promulgação da respectiva 	olução. 

Secretário de Apoio Legislativo 
SGP-2 
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Cmuse Leorilda silva 
Técnica Administrat 
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sj 
And•rson 

RV 
e Souza 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
RESOLUÇÃO No 05 DE 26 DE MARÇO DE 2013  

(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 01/13) 
(VEREADORES ANDREA MATARAZZO - PSDB, AURÉLIO NOMURA - PSDB, CLAUDINHO 
DE SOUZA - PSDB, CORONEL TELHADA - PSDB, EDUARDO TUMA - PSDB, FLORIANO 
PESARO - PSDB, GILSON BARRETO - PSDB, MÁRIO COVAS NETO - PSDB E PATRÍCIA 

BEZERRA - PSDB) 

Institui a Frente Parlamentar da 
Segurança Pública, no âmbito da 
Câmara Municipal de São Paulo e dá 
outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 

Art. 1 0  Fica instituída a Frente Parlamentar da Segurança Pública no 
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 20  A Frente Parlamentar da Segurança Pública tem como finalidade 
criar um espaço de debate para as questões relacionadas à segurança pública dentro do 
âmbito do Município, sem prejuízo da competência estadual que rege a matéria, a fim 
de propor e propiciar estudos e soluções aos problemas da violência que afetam os 
paulistanos, nos limites do interesse local. 

Art. 30  Compete à Frente Parlamentar da Segurança Pública, sem 
prejuízo de outras atribuições decorrentes de sua natureza institucional, realizar estudos 
e debates e tomar providências no sentido de: 

I - acompanhar as políticas públicas direcionadas às questões da 
segurança e da violência urbana dentro do Município de São Paulo; 

II - monitorar a execução de planos e projetos relacionados à temática 
da segurança; 

III - realizar estudos sobre os problemas causados pela violência 
urbana, das questões relacionadas à segurança e das repercussões psicológicas 
decorrentes destas questões, propondo, quando for o caso, soluções e alternativas; 

IV - acompanhar, discutir e sugerir proposições legislativas correlatas à 
segurança urbana, à violência e matérias correlatas; 

V - elaborar estatutos, protocolos de intenções e outros documentos, 
facultada a elaboração de Regimento Interno próprio respeitando o disposto no 
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo e o estabelecido nesta resolução. 

Art. 40  A Frente Parlamentar da Segurança Pública, com fim de 
desenvolver suas atividades e buscar elementos sobre a segurança urbana e as formas 
de violência, organizará debates, simpósios, seminários e outros eventos atinentes 
sua temática. 

Parágrafo único. A Frente Parlamentar da Segurança Pública ora criada 
manterá relação com o Poder Público Estadual, bem como com outras frentes 
parlamentares similares, inclusive de outros Estados e Municípios, bem como com a 

1 



Folha n* do Processo 
n•05- 000J- de ef) 

de Sduza Andarso 

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de março de 2013. 

SÉ AMÉI CO 
Presidente 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Administração Pública e com entidades não governamentais com afinidade ao tema da 
segurança. 

Art. 5° A Frente Parlamentar da Segurança Pública do Município de São 
Paulo será composta, de forma pluripartidária, por Vereadores que a ela aderirem 
voluntariamente, preocupados e envolvidos com a questão. 

Art. 6 0  Os trabalhos da Frente Parlamentar da Segurança Pública serão 
coordenados por um Presidente e um Vice-Presidente, que terão mandato de um ano e 
serão escolhidos mediante aprovação da maioria absoluta de seus membros presentes 
na data da eleição. 

Art. 70  As reuniões da Frente Parlamentar da Segurança Pública serão 
públicas e ocorrerão periodicamente em datas e locais estabelecidos por seus membros. 

Parágrafo único. As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão 
abertas e poderão contar com a participação de entidades representativas do segmento, 
da sociedade civil e indivíduos com interesse no tema. 

Art. 80  A Frente Parlamentar da Segurança Pública publicará relatórios 
de suas atividades, como reuniões, seminários, simpósios e encontros, a fim de 
possibilitar ampla transparência e participação da sociedade. 

Art. 90  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar 	Câmara Municipal de São Paulo, em 27 de 
março de 2013. 

KAREN LIMA VIEIRA 
Secretária Geral Parlamentar 

JCSS/okm 

2 



I.  PutMicedo no Diãdo Oficiei de 
0 5 1  0 2-1  

página r“ C01. 	  

t...., 



do processo n° 

SUFERVISÃO OE ARQUIVO GERAL 
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'90  

Ido Ferriira 
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RF 101.075 

1 SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

Arquivado em_ 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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Papel para informação, rubricado co folha n°  Sk  

04 ,ã3  (a)  

À SGP-33, 
Senhora Supervisora. 

  

Andina R 	o de Souza 
Técn 	dmInIstratIvo 

 

Processo encerrado para esta Unidade. 
Para arquivamento. 

 

SGP-23, 17/04/2013 
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JOSÊ CRISTINO SOUZA SANTOS 
RF 10.963 
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ra o 	 Má io Covas Neto 

Vereador 

Floria o Pesaro 

V reador 

Eduardo Tuma 

Vereador 

Vereadora 
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I Folha 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO,l' t  

REQUERIMENTO N° 	/2013 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a co-autoria do Projeto de Resolução 01/2013, 

que " Institui a Frente Parlamentar de Segurança Pública, no âmb .  da Câmara 

Municipal de São Paulo, e dá outras providências." 

Sala das Sessõ s, em 28 de maio de 2013. 

nr4ed 
Ir 

40000110.1"1 • e Camil • 

ador  

SIDENTE 

onte Lopes 	 Ari Friedenbach 

Vereador 	 Vereador 

De acordo, 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	c/ 3 

do processo n.°  íg 3 — À 	de 20,1 3 	1- 5--/ 	//3 	(a) 

Ade! i 	- " 

Ref.: Requerimento de coautoria 

Conforme requerimento, solicitado pelos Nobres Vereadores 

Coronel Camilo e Conte Lopes Goulart, em 24 de abril de 2013, que requer a concessão de 

coautoria no PR 01/2013, que "Institui a Frente Parlamentar da Segurança Pública no âmbito 

da Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências", e tendo em vista que o referido 

projeto foi aprovado em discussão e votação únicas na 9' Sessão Extraordinária, realizada 

em 26 de março de 2013 (Resolução n °  05/2013, publicada no DOC de 05/4/2013) fica 

impossibilita a alteração da autoria após o encerramento da propositura. 
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REQUERIMENTO 

13 - RDS 
01778/20 13  

Termo de Adesão 

o 
Requeiro, na forma regimental, que seja acolhido o 

presente Termo de Adesão para que este Vereador passe a integrar a Frente 
Parlamentar da Segurança Pública, no âmbito da Câmara Municipal de São 
Paulo, nos termos da Resolução n° 05, de 26 de março de 2013. 

De acordo 
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1°b: 

Termo de Adesão 
13- RCS 
13- 0177912013 

Requeiro, na forma regimental, que seja acolhido o 
presente Termo de Adesão para que este Vereador passe a integrar a Frente 
Parlamentar da Segurança Pública, no âmbito da Câmara Municipal de São 
Paulo, nos termos da Resolução n°05, de 6 de ma ço de 2013. 

Coronel Telhada 
	

Eduardo uma 	 Floria • Pesar° 
Vereador 
	

Vereador 	 V eador 

Gils n :arreto 
Vereador 

f0 .  o-Covas Neto 
Vereador 
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do processo n.°C33  W)  	01  
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À SGP-33 — Sra. Supervisora: 
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Câmara Municipal de São Paulo 
SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Solicito arquivar o presente processo. 

08/10/2013 

SOLANG • IN • E DOS SANTOS 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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